
~ PRESIDENCIA DO CONSELHO DE HINISTROS 

Senhor : -Ao abrir o relatorio que precede o decreto 
de 1 de dezembro de 1869 escrevia Rebcllo da Silva: 

((Persuadido de que o estado de algumas das nossas pos- 
sessões, não só consentia mas aconselhava a reforma das 
instituisües adiniiiistrativas na partr em que uma prudente 
descentra1iz;içiio podia conceder á iniciativa local acçgo 
mais amijla . . .  D 

E mais adeante : 
«N:is attribuiçges de que o projecto investe as juntas 

gernes de provincia trailuz-se o principio da descentrali- 
zação. Confiando 4 acção local o plano e os meios de exe- 
cu$io ciii assiintos valiosos, e chamando-a ao exame e de- 
cisão das questões que principalmente devem interessá-la, 
tende esta reforma a costumar as possessões a contarem 
para a resolução d'estes graves assiintos com os recursos 
proprios da sua intelligencia e dos seus cabedaes.. . As 
provincias dotadas cQm esta faculdade ficam tendo a opção 
entre o prclgresso e a inercia, entre o iiielhoramento e o 
atraso ; nesta parte essencial os progrcesos mais desejados 
ficam dependentes da sua vontade e declicaç20. As restric- 
çges desapparecem. A metropole emancipa-as de toda a tu- 
tela e reconhece-lhes a maioridade e a capacidade. Se n3o 
souberem aproveitar-se da concesslo, imputem a si a  culpa^. 

Tees eram os principio8 que a carta organica do ultra- 
mar portiiguês applicava As possessões ent8o consideradas 
mais avançadas : descentralizaç80, iniciativa e acç8o local, 
emancipação da tutela. Nessa epoca Moçambiqiie era uma 
das mais atrasadas possesstjes portuguesas, e a Africa Aus- 
tral inteira era um espaço em branco. 

Nem no Cabo nem no Natal havia entfo governo res- " 
ponsavel: ambas estas colonias viviam ainda sob o regime 
de coloniw da Coroa. 

Outra cousa não exigia o seu estado de desenvolvimento. 
.A iinica via ferrea então existente era de dez modestas 
niilhas numa linha suburbana entre o Cabo e Wynberg. 
Poiico mais longe ia o telegrapho. 

Havia entre a Inglaterra e o Cabo um paquete mensal 
que levava vinte e cinco dias. Pobre, longe, sem commu- 
nicações, o pais era praticamente desconhecido. Intermi- 
naveis e aborrecidas guerras indigenas (ia-se por essa 
epoca na quarta guerra baziito e na oitava guerra cafre), 
a chronica incapacidade das duas raças brancas, a anglo- 
saxonia e n boer, em viverem juntas, não dizemos j4 em 
se entendereni, eram as causas unicas que faziam conhe- 
cer na Europa que existia uma Africa Austral, ao passo 
que tornavam absolutamente irritante e incommoda apouca 
attensão que lhe dedicavam os estadistas. 

Levaria bem longe a indicaçflo ainda que summaria da 
Iiistoria do desenvolvimento da Africa Austral nestes trinta 
e cinco annos, e narrar apenas brevemente como as ulti- 
mas e mais miseraveis colonias britannicas occupam hoje 
o primeiro logar no maior imperio que o mundo tem visto : 
são de agora, e estão vivos na memoria de todos, os factos 
que realizaram esse prodigio. 

Temos como vizinhos na Africa Austral dois estados 
com governo parlanientar. Acaba o Transvaal de ter a aua 
constituiçlo ; tê-la-ha brevemente a Rhodesia. E justificars 
por acaso a provincia de Mopambique o logar que em 1869 
lhe era attribuido entre as mais atrasadas das possessões 
portuguesas? 

Em 1866-1867 os rendimentos da provincia eram: 

Impostos directos. ................... 16:44949ü0 
Impostos indirectos .................. 100:400~000 

...... Proprios e diversos rendimentos.. 7:336dOOO 

. Total ............ 124:1856s;000 
Despesa total ....................... 180:3654000 
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Dez annos depois temos, em 1875-1876: 

Receita. ............................ 247:713b000 
Despesa ............................ 249:0538000 

Em 1885-1886 : 
Receita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  462: 11 84000 
Despesa ............................ G88:986A000 

Vejamos isoladamente Lourenço Marques ; o eeu tran- 
sito 6 O seguinte : 

1901 ............................. 3:164:000&000 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1902 7:664:000&000 

1903 ............................. 15:701 :OOO~OOO 
1904 .....................S....... 14:446:000dooo 
1903 20:279:0008000 ............................. 

Em 1893-1896 : 

Receita. ........................... 3.592:234b342 
Despesa.. ......................... 3.592:2:34W342 

Eram estas cifras do orçamento do commissario regi0 
Mousinho de Albuquerque. 

A receita, de facto cobrada, da provincia er;L t:ntZo 
apenas inferior em 7'3:000#000 réis ::L receita total orça- 
mentada para todas as outras possessGes ultramarinas. 

O orçamento de 1906-1007 dá-nos: 

........................... Receita. 5.935: 192@000 
Despesa..  ......................... 5.408:549d286 

Em quarenta annos a receita da provincia aumentou 
cêrca de cincoenta vezes e desappareceu o deficit chro- 
nico nos orgamentos at6 o ultimo decennio. SO os impos- 
tos directos representam hoje mais de dez vezes o rendi- 
mento total de entlo, e quasi cem vezes a somma dos im- 
postos directos cobrados nessa data. Estes quasi se equi- 
libram com os indirectos: 1.414:300b000 reis e rbis 
1.248:500&000 ; e melhor do que qualquer outra indica- 
gão, esta proporçLo entre os dois generos de impostos, 
revelando o progressivo aumento das fontes naturaes de 
riqueza propria, mostra o estado cada vez niais prospero 
da provincia. 

Se compararmos a receita de Moqambiqiie com as das 
outras provincias ultramarinas, vemos que em 1868-1869 
o rendimento total d'estas era de 1.382:430b931 rBis, ca- 
bendo a Moçambique pouco menos de um dccimo d'essa 
receita, ou sejam 125:000d000 réis. 

Mas no orçamento para 1906-1907, em que a receita 
total para as provincias ultramarinas B computada em 
10.759:231d000 réis, a de Moçambique 6 de 5.935:192d000 
rhis, isto é, mais de metade do total e quasi quatro vezes 
a da provincia de Angola, com 1.517:000WL700 réis, cuja 
receita 6 inferior á do districto de Lourenço Marques ein 
perto de 2.000:000&000 réis, pois nesse districto, no anno 
economico de 1905-1906, foram cobrados 2.901:882dF;183 
rbis, sendo só a receita do Caminho de Ferro de Lou- 
renqo Marques para o orçamento de 1906-1007 calculada 
em 1.345:OOOfiOOO réis. 

Mais frisante é ainda o estado do desenvolvimento com- 
mercial da provincia. 

Em 1877, data em que foi decretada a pauta qiie vi- 
gorou at6 1592, o movimento commercial da provincia 
era de 1.656:113$363 Ais ;  em 1891, iiltimo da sua vi- 
gencia, esse inovimcnto foi de 5.188:253513% réis e de 
6.59734648257 rèis. 

E m  1895 o commissario regio Antonio Ennes modi- 
ficou a pauta de Lourengo Marques, e logo no anno se- 
guinte esse porto, s6 por si, accusava um movimento com- 
mercial de 9.800:000$000 réis com 81 3:000&000 r6is de 
rendimento na alfandega. 

Sigamos agora o movimento ~x~mmercial da provincia 
que attinge os seguintes valores: 

1901 ............................. 14.538:000~000 
1902 ............................. 1 H.774:000#000 
1903 ............................. 29.558:000~000 
1904 ............................. 29.625:0006000 
1905 ............................. 34.735:0008000 
1906 ............................. 35.894:0008000 

............................. 1906 20:720:0004000 

A Alfandega de Lourenço Marques rendeu em 18G7 
2:348430% rbis, em 1906 rende 1.130:1624861. Deixa de 
liaver cornparagão em prescnya de cifras d'estas. 

Para todo este movimento milito tem concorrido o ca- 
minho de ferro dc Lourenço Xilarqiies, um dos mais pro- 
ductivos factores de riqueza para a provincia, um dos 
mais seguros esteios da sua irnportancia politica. Come- 
Fava elle a ser explorado em 1889 coni 44 i/:! milhas e 
rendia no entanto 5:630 libras, que subiam a 23:554 libras 
quando em 1891 as suas 55 milhas de extensão total 
se abriram A exploração. 

Em 1897 estava o seu rendimento em 161:576 libras, 
o no orçamento de 1906-1907 figuraram 1.345:000~000 
reis como sua receita; em quinze annos o seu rendimento 
subiu dez vezes. 

O seu trafego era ha doze annos (1804), de 59:880 to- 
neladas; foi em 1906 de 363:810 toneladas. 

Esta tonelagem representa o total transportado para o 
'l'ransvaal ; neste mesmo anno se expediam para o mesmo 
destino: 7:877 toneladas via Cabo, 35:503 toneladas via 
Port Elisabeth, 32:174 toneladas via East London, e 
212:492 toneladas via Ilurban. 

Apesar da guerra que lhe 6 movida as cifras acima 
mencionadas mostram bem qual a importancia do porto 
de Lourenço Marques. 

Para terminar resta-nos indicar o movimento maritimo 
do porto; tem mais que duplicado em dez annos quanto 
ao numero de navios, e triplicoii quanto B tonelagem. 

Assim em 1894 entraram 220 navios a vapor e 42 de 
vela, com um total de 511:724 toneladas, em 1904 entra- 
ram 476 navios a vapor e 96 de vela, com um total de 
1.474:357 toneladas, ern 1905 entraram 544 navios a va- 
por e 72 de vela, com um total de 1.595:520 toneladas, 
em 1906 entraram (i03 navios. 

Foi em 31  dc agosto de 1903 que a atracação do pri- 
meiro vapor, o Swuzi, ao caes GorjEo, marcou O primeiro 
passo no caminho do;j verdadeiros e reaes melhoramentos 
do porto de Lourenço Marques; até 31 de dezembro de 
1904 atracaram 106 navios descarregando 59:511 tone- 
ladas; em 1906, tendo entrado no porto 603 navios des- 
carregando 366679 toneladas, atracaram ao caes 460 des- 
carregando 230:833 toneladas. 

Cremos portanto justificada a affirmaç2eo de que a pro- 
vincia de Moçambique occiipa hoje pelo seu rendimento, 
pelo seu movimento commercial, pelo seu trafego mariti- 
mo, o primeiro logar entre as colonias portuguesas. Pri- 
meira indubitavelmente B ella na importancia politica. 

Tendo no seu territorio os melhores portos da costa 
oriental africana, .possaindo assim as saidas naturaes de 
toda a costa interior, planalto immen~o onde se desenvol- 
vem colonias de populaçilo europeia, atravessada por li- 
nhas ferreas que representam o systema circulatorio d'esse 
grande corpo, Moçambique está indissoluvelmente ligada 
ao futuro e ao dcsenvolvimento da Africa Aiistral e da 
Africa Central Britannicas, e necessita, para a concorren- 
cia e para a luta pela vida, dos me,ios de defesa e acqão 
que as colonias vizinhas possuem. E preciso que se lhe dê 
iniciativa e acção local : reconhecendo-lhe a maioridade o 
a capacidade, e dando-lhe a metropole liberdade de se go- 
vernar, deixe-se-lhe a responsabilidade que lhe caiba se n2lo 
souber aproveitar-se da concessão, e não será pequeno O 

castigo. 
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S b  os principios que Rebello da Silva estabelecia como 
a base da organização ultramarina portuguesa, que a pro- 
vincia de l\/loçambique, cocz-ia d s seus direitos, reclama 
hoje lhe sejam applicados. 

E os principios do dirr:t.;l cdor.:al moderno são os que 
, justificam a forma como s: Li pnl!lGe aqui essa applicaçlo. 

No prodigioso movimento de expansão que nos levo11 
em cêrca de secnlo e meio aos confins do globo, havia 
muito de espirito de aventuras, uma grande cubiça mer- 
cantil, e uma forte crença de propagac;ão da f6 christL. O 
excesso de população e a ambiçxo de fundar iim novo 
Portugal de alem mar, a necessidade de procurar saidas 
e mercados para o commercio, tudo emfim que constitue 
a essencia de uma colonização, faltou ás nossas empresas 
ultramarinas, com excepção apenas do Brasil. Embriaga- 
dos com os fumos da India. ~ reoccu~ados  com a manu- , I 

tençllo do exclusivo do seu commercio, e com as necessi- 
dades criadas pela posse de numerosos pontos de escala 
durante os dois primeiros seculos, podemos dizer que nas 
terras de Santa Cruz a organização colonial seguiu, em 
vez de preceder, o desenvolvimento da colonização. Com 
a facil apropriação das terras, com extensas liberdades 
civis. com aiisencia de vexatorias re~ulamentacões. uma u 9 ,  

populaçfio atrevida e aventureira, tanto coino trabalha- 
dora e industriosa, num solo excepcionalmente fertil e 
rico, bem depressa criava uma verdadeira colonia agri- 
cola e de população, que se havia nos nossos dias de 
transformar nos Estados Unidos da America Austral, 
d:indo ao mundo a mais brilhante demonstração da nossa 
aptidão colonizadora. 

13em differente, quasi opposta, foi infelizmente a sorte 
de Mocambiaue. A necessidade de reservar o trafico do 

I - 

Oriente como exclusivo nosso, appoi4ra-se em fortalezas e 
feitorias, portos de escala ou emporios de commercio, e 
assim o nosso dominio nesta costa tinha como pontos de 
apoio Sofala e JIoçambique. O conhecimento, ou antes as 
relacões com o interior s6 ~rovieram das tentativas Dara 
a conquista do ouro ou doi  trabalhos para a evangeiiza- 
ção do gentio. Colonia no sentido moderno da palavia não 
existia em Moçambique, e tão desconhecido era esse sen- 
tido entre 116s ao alvorecer ainda da epoca liberal: que a 
Carta Constitucional se limitava a definir, e mal, o seu ter- 
ritorio, comprehendendo-o no do reino de l'ortngal e Al- 
earves. E o Acto Addicional vinha. em 1852. reconhecer - 
apenas que as provincias ultramarinas poderiam ser gover- 
nadas por leis especiaes. A organizaçso de 1869 baseava-se 
em dois principios verdadeiros ; duas ideias capitaes, na 
phrase do Ministro que a referendou, dominavam todo o 
projecto. Consistia a primeira em alargar a csphera das 
attribuipõcs da autoridade superior nos ramos de adminis- 
tração que propriamente lhe incumbiam. Tendia a segunda 
a conceder mais ampla iniciativa ás provincias em posiçito 
de uoderem usar d'ella utilmente. sim~lificando. ao mesmo , L 

tem>o, quanto possivel, o serviço publico. 
Eram nobres e levantadas as aspirações do Ministro, 

mas a má orientaçlio scientifica da epoca não lhe permit- 
tia ir mais longe, e j S  em 1881, no rclatorio do codigo 
de 3 de novembro, escrevia o Conselheiro Julio de Vilhena : 
ao decreto de 1 de dezembro de 1869, que reformou a 
administração civil das provincias ultramarinas, foi certa- 
mente um adeantamento com respeito 4 administragbo an- 
terior. mas não co~resnonde ás necessidades do nosso donli- 

1 

nio colonial n . 
Quando, dez annos depois, o mesmo estadista transfor- 

mava a administragão d'esta provincia, criando o aEstado 
de Africa Orientalr escrevia no relatorio do decreto de 30 
de setembro de 1891 : ((0s governadores das duas provin- 
:ias devem ter muito mais attribuiyões do que os actuaes 

I governadores do districto, e o commissario regio muito 
mais do que o actual governador gerala. 

O 5 2.' do artigo 1.' d'esse decreto dizia que as :ittri- 
buições d'esse funccionario seriam fixadas em decreto es- 
pecial. Xão o foram, a nno ser que como taes considere- 
mos os decretos qne nomearam Antonio Ennes e Mousi- 
nho de Albiiquerque para esse elevado cargo. Nelles se 
lhes davam as attribuições e faculdades do poder execu- 
tivo de quem eram considerados delegados, mas a falta 
de precisão nessas faculdades foi originaria de conflictos 
que acinia de tudo é necessario evitar em administra980 
colonial. 

N80 é possivel tambem, no luminoso relatorio apre- 
sentado por Antonio Ennes a 7 de setembro de 1893, 
encontrar fixadas as attribuições do governador geral taes 
como as enteridia deverem ser; mas na alçada que lhes d& 
sobre a inspec<;ão de fazenda (base 13.a da proposta I), so- 
bro o serviço de obras publicas (bases 9.* e ll.a da pro- 
posta XXVII),  a nova organização de Conselho de Go- 
verno e dos conselhos administrativos de districtos (pro- 
posta XIV) demonstram claramente a sua orientaç80, e 
qual o sentido em que entendia dever aumentar as attribui- 
gões que a essa autoridade conferira a organizaç5io de 1869. 

Isto mesmo, e muito melhor, se deprehende dos periodos 
eni que no seu relatorio justifica taes propostas: a 0  regime 
das relações entre o Governo central e provincial precisa 
ser alterado, e alterado em dois sentidos; ampliando-se a 
esphera da acçlo ordinaria e legal d'este ultimo governo, 
e restringindo-lhe a esphera da acçlo extraordinaria e il- 
legal. Porque em Moçambique 6 que se ha de governar 
Mocambiaue ! D 

E terminava exprimindo um desejo que 6 o principio 
essencial de toda a administração colonial: aDescjo que a 
provincia possa ser governada e administrada na provinciu, 
segundo n o m a s  {njlexiveb estabelecidas e eficazmente f i ca -  
lizadas pela mgtropole a. 

Nada d'isto porem se fez nem se tentou fazer ; muito 
longe de se procurar assentar em bases claras e scienti- 
ficas a nossa administraçgo colonial, foi-se procurando 
cuidadosamente desvirtuar a propria carta organica do ul- 
tramar português; esta queria ahabilitar as provincias 
para tomarem conta com zelo e com vantagem dos seus 
negocios economicosa ; ella reconhecia ainda que o impulso 
necessario para que as proviricias trilhassem desassombra- 
damente a estrada do progresso adependia muito mais da 
energia das proprias iniciativas do que da acç8o do poder 
centrala . Debalde ! Sempre mais ciosa,, essa administração 
esqueceu-se de que em 1893 Antonio Ennes, com a auto- 
ridade de quem fôra Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha e Ultramar e depois commissa- 
rio regio em Moçambique, dizia: «Nas causas reaes e sup- 
postas do atraso da proíincia, não encontrei uma 96 essen- 
cial, organica, que derive d'ella, do seii solo, dos seus 
habitantes, de quaesquer factos naturaes que a adminis- 
tração não possa corrigir : depararam-se-me porem muitas 
culpas e muitos erros d'essa administração». 

E em vez d'essa administração procurar alliviar o seu 
trabalho foi successivamente sobrecarregando-se, criando 
a correspondencia directa de funccionarios das provincias 
com o Governo central, supprimindo em quasi todos os di- 
~Iomas  aue modernamente tem ido reorganizando os di- 

u 

;ersos serviços, fazenda, obras publicas, saude, quasi por 
completo os governos dos districtos, substituindo até o 
Conselho do Governo e o seu voto, pela consulta telegra- 
phica para o Ministro, finalmente e numa s6 frase : 0 Di- 
luindo successivamente toda a autoridade local: centrali- 
zando epcessivamente todo o poder na Secretaria do Ultra- 
marr.  E precisamente o contrario do que preceituava a 
organizap80 de 1869, é O opposto do que quasi todos os 
homens de Estado portugueses teem dito desde então para 
cá,  B uma contradição flagrante com os principios do di- 
reito colonial modeimo ! 
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@Toda a nação que se applique seriamente a colonizar, 
escreve Leroy Beaulieu, e que tem a louvavel ambição de 
formar num pais novo uma sociedade energica e progres. 
siva, deve deixar-lhe a vida desenvolver-se sem entraves. 
A t~itela administrativa é simplesmente nociva a uma co- 
lonia; tudo quanto pode restringir a iniciativa e a res- 
ponsabilidsde aos particulares deve ser cuidadosamente 
evitado. uma má mania, a da adrninistraçgo central 
julgar-se mais apta do que a colonia para comprehendei 
os seus interesses; quando uma colonia chega ao estado 
adulto, a administração das suas finanças deve ser-lhe 
confiada,. E quando mais rtdeante este eminente publi- 
cista, numa analyse magistral de psycliologia social, fa- 
eendo scntir como numa colonia se apreciam e se querem 
as vantagens moraes da autonomia e da liberdade, mostra 
os perigos para a mãe patria em querer coarctar ás socie- 
dades novas a consciencia natural da sua importancia e da 
sua dignidade, conclue assim: aHa 96 dois meios do dar 
satisfação a esses instinctos legitimos e irresisbiveis : a eu- 
corporação da colonia na metropole, ou a autonomia admi- 
nistrativa tlo completa quanto possivel o .  

Posto este principio, como deve essa autonomia consti- 
tuir-se? uA organização politica e administrativa de uma 
colonia, diz Lanessan, deve ser inspirada pela ideia de 
tornar o seu desenvolvimerito tfio rapido quanto possivel, 
pois quanto mais progride uma colonia mais proveito d'ella 
tira a metropole. fi preciso portanto urna organização ad- 
ministrativa muito simples, custando barato e funccionaodo 
com um maximo de rapidez. E como tem que actuar com 
prontidào e economia, é preciso que tenha em relação 
com a metropole uma grande autonomia, porque, funccio- 
nmdo num pais sempre muito differente da mEie patria, 
tem constantemente de resolver questões desconhecidas 011 
mal coniprehendidas por esta ultima)). 

aA primeira coiisa, continua esse Ministro das colonias 
da Hepublica Francesa, necessaria para que essns condi- 
p0cs se encontrem numa tal organizac;lo, é que o governo 
local tenha uma perfeita unidade, isto 6 ,  que o chefe da 
oolonia seja o unico responsavel por tudo quanto nella se 
passau. E enumerando os poderes que O decreto de 21 de 
abril de 1891 dava ao governador geral da Indo-China, 
dizia : a 0  governador geral é o depositario dos poderes da 
Republica na Indo-China francesa. Só elle tem direito de 
se corresponder com o Governo central. Elle organiza os 
diversos serviços da provincia e regula as suas attribui- 
ções. Provê em principio todos os empregos publicos e 

mesmo suspender os altos funccionarios cuja nomea- 
Ç ~ O  pertence excepcionalmente ao Chefe de Estado. I? o 
responsavel pela defesa interna e externa da Indo China e 
dispõe para isso das forças de terra e mar ali estaciona- 
das. Só com a sua autorizaçflo se podem emprehender opera- 
c;ões militaresn. aPor mais consideraveis, conclue elle ainda, 
que esses poderes pareçam, são apenas o minimo necessa- 
rio, sob o ponto de vista politico e administrativo, aos go- 
vernadores de colonias, para poderem fazer face ás multi- 

exigencias da sua situação. Haja um conflicto, um 
incidente perigoso, um movimento indigena, etc., a opi- 
niao publica torna logo responsavel o governador, sem sa- 
bcr se tem ou não os poderes para prevenir taes iiiciden- 
tes, ou os meios necessarios para os corrigiro. 

Apesar da autoridade indiscutivel de Lanessan, nao nos 
pareceu nr-cessario dar desde já ao iyovernador geral de 
Moçambique os poderes do governador geral da Indo- 
China 011 da vizinha Madagascar: seria uma alteraçiio em 
extremo radical B situação presente. Por uma raz8o ana- 
Ioga, fomos levados a ir buscar o modelo da organização pro- 
posta ao typo francês e nIo ao que vigora nas colonias 
britannicas ; são por demais marcadas as differenpas nas 
nossas raças, nos nossos usos e costumes, nos principios 

at8 em que assenta a IegislaçBo, .para que uma tb pro- 
funda mudança de meio não influisse, pe rn i~ iogmen t~ ,  a 
nosso ver, numa organização nova. Outro tanto não suc- 
cede com a França com a qual temos profundas semelhan- 
ças e analogias na legislação. O modelo francês, modifi- 
cado no nosso meio português, foi o que quisernos defiriir. 

Julgou-se em Portugal excepção á regra determinada 
em casos excepcionaes, a concessHo das facilidades do po. 
der executivo aos commissarios regios; B a regra geral 
em todas as colonias de todos os paises do mundo, e já o 
estabelece o Consellieiro Julio Vilhena no Codigo Admi- 
nistrativo para as provincias ultramarinas de 1881. E nesse 
mesmo concedia igiialmerite poder legislativo subrnettido 
d tutela da inetropolc (artigo 5 1 . O  do titulo IV). Pareceu- 
nos mais harmonico e mais conforme aos principios do di- 
reito colonial hoje em vigor definir com precisão as limi- 
tações impostas a esse poder legislativo, reservando para 
a approvaGo da metropole o orçamento corno meio essen- 
cial de exercer o poder tutelar, ao qual, sem experiencia 
de alguns annos, rião julgamos de vantagem eximir de 
todo e desde já a proviucia. 

Esse poder legislativo exerce-se em Conselho do Go- 
verno. Preferimos este nome ao de junta geral, porque nIo 
julgamos ainda a provincia no caso de se estabelecer o re- 
gime eleitoral com o desenvolvimento com que o precei- 
tua o cotligo de 1881. A eleiçbo de membros n8o func- 
cionarios, escolhidos entre os maioros contribuintes, juntos 
com o presidente da camara municipal eleito, com o das 
associações commerciaes, indiistriaes e de proprietniios, 
pareceu-nos a forma mais adequada de dar actualmonte 
representa<;ão B opinião piiblica da colonia. * uma orga- 
n i z a ~ % ~  analoga á do Conseil Général das colonias france- 
sas. As faculdades do novo Conselho de Governo são as- 
sim absolutamente differentes das do actual, pois grande 
parte das suas funcções ficam na organização proposta re- 
partidas pelo conselho de provincia. 

Na organizaçfio proposta, teem logar no Conselho todon 
os chefes de serviços provinciaes, com identicas attribui- 
9ões entre si e cujas precedencias fixamos, não pela sua im- 
portaucja, mas pela ordem da criação dos respectivos ser- 
viços. E evidente qixn a correspondcncia directa dos che- 
fes de servi90 com o Governo central termina com esta 
organizaçiio. NLo B justificavel em principio, e na pra- 
tica só contribue para estabelecer junto da primeira au- 
toridade da provincia uma vigilancia que a deprime. Es- 
ses chefes de serviço desempenham fiincções analogas 
ás dos Ministros de Estado, mas sem a responsabili- 
dade, que pesa toda sobre o governador geral. Todos des- 
pacham directamente com elle, preparando e informando 
convenientemente esse despacho. Assim se desafogará o 
actual serviço do secretario geral, que centraliaará porem 
toda a correspondencia com o Governo central. 

E por este diploma criada a Secretaria dos Negocios 
Indigenas, cuja justificação se encontra na seguinte trans- 
crição do relatorio, que foi apresentado pela commissão no- 
meada por ~o r t a r i a  de 4 de julho de 1906, ao entregar 
ao Governo a proposta para a reorganizaçfio administra- 
tiva da provincia de l\.loçambique: 

uN2o passaremos porem adeante sem pedirmos a atten- 
ção de V. Ex." para a criação da Secretaria dos Nego- 
cios Indigenas, cuja importancia consideramos enorme em 
todas as colonias e primacial em Moçambique, onde os na- 
tivos, ou pelo seu labutar nos prazos e outras explorações 
agricolas, ou pelo seu trabalho nas minas do Transvaal e 
Rhodesia, s8o a maior riqueza da ~rovincia, o grande ma- 
nancial de ouro que a fertiliza e contribue directa e indi- 
rectamente para a desafogada situapão financeira em que 
actualmente se encontra a Africa Oriental Portuguesa. 
Merecem-nos pois elles todos os cuidados, e sem receio de 
incorrermos em exagero, ousamos affirmar que a criação 
da Secretaria dos Negocios Indigenas é a mais importante 
innovapao introduzida no presente projecto. Ceci1 Rhodes, 
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que fez a Rhodesia, que preparou a annexaçno do Trans- , 
vaal e do Orange, que delineoli esse estraordinario canii- 
nho de ferro de Capetoivri ao Cairo, formidavel espinha 
dorsal do grande contincritc :~fricaiio, qiic contribuiu po- 
derosissimameiite para O imperialisiiio britannico na Africa 
do Sul, ligava uma tal importancia :L tudo quanto se re- 
lacionava com os nativos que, no auge do seu poder, no 
apogeu da sua gloria, quando, como Presidente do Con- 
sellio, dirigia a grande colonia inglesa do Cabo, queria 
sempre para si a pasta dos negocios indigcnes)). 

Junto d'este consclho f'uiicciona o procurador da Coroa 
e Fazenda como coiisultor nato do governo da proviricia 
em materia de direito. 

Com o voto da maioria do Conselhn do Governo tem que 
se conformar o governador geral: eiii caso de divergencia 
resta-lhe appellar ,para o Governo central, que decide em 
ultima instancia. E um dos meios de acçXo que o Govcrno 
central fica tendo no qoverno colonial ; ,e o outro, e o es- 
sencinl, 8 a approvaçlo do orcaii~ento. E: talvez sobre ma- 
teria orçamental que a organizaçno proposta modifica mais 
profuridamentc o regime actu:il. Ma6 nada s(. propcSc que 
nHo seja justificado, principio algum se apresenta qiie n3o 
seja scicntificamente dernonstraclo. 

Quem prepara. ou organiza o orqamento provincial 6 
actualmente a Inspecçzo Geral de Fazenda do Ultramar 
(2.a secção), baseada no projecto elaborado na repartiçlio 
superior de fazenda da respectiva provincia. 

São deve ser, e nRo 6 assim em colonia alguma do mundo. 
Vqjamos quaes sZo os principios cst:ibelecidos. 

Nas colonias francesas da Ii~clo-Cliina e de b111:tdagascar 
ha orçamentos separ:idos para os diversos districtos da co- 
lonia. E o principio seguido na ndministroçXo financeira 
d : ~  India Uritarinica e nas colonias liollandesas. O govcr- 
11:tdor do clistricto, com os seiis chefes de serviços dis- 
trictaes, organiza o orçamento cla receita c despesa do 
territorio a seu cargo; os districtos contribuein com uma 
quota parte, na proporçzo das sças receitas, para as des- 
pesas privativas do governo geral; os chefes de serviços 
provinciaes examinam a parte que Ihes compete nos orça- 
mentos districtaes ; o director da fazenda reune tudo num 
orçamento geral, isto 8, prepara u projecto par? ser pre- 
sente ao conselho geral, e este discute-o e vota-o. E precisa- 
mente essa marcha que se regulou na organizacão proposta. 

O voto do orçamento do ultramar pertence entre nt'ts 
por lei ao Parlamento; está ha miiito praticamente subs- 
tituido pola approvaqh ministerial pelo artigo 15.O do 
Acto Addicional. Em todo o caso não deixaremos de no- 
tar que o orçamento votado ein Conselho do Govcrno, com 
as sotas da discuss50, com o relatorio do governador geral 
e dos chefes de serviço, sZo bastantes como cleinentos de 
exame; que as organizações dos quadros podem ser fixa- 
das pelo Governo da metropole; c justificadas as altcra- 
ções do seu orçamento em relaçzo ao antsrior quer em 
receita quer em despesas, explicadas as bases dos calculos 
feitos 43 as necessidades ou conveniencias apparecidas, não 
scrA tlifficil a fiscalização ministerial, que, como dizia 
r 7 1 liiers, cdeve ser muito grande depois, mas com algtima 
confiança antes,. 

Se o Ministro julga o or~aniento defeituoso, opp0e o seu 
veto, determina telegraphicamente a sua rectificaçfio; po- 
derzl incliisivamente autorizar a execciç8o de um ou mais 
duodecimos d'elle, dando assim tempo A correcçKo que eii- 
tenda necessaria. Mas independentemente da approvaç80 
superior, o orçamento votado pelo Conselho de Governo 
deve entrar eiri execiiç80 no prazo legal, sob pena da com- 
plcta desorganizaçHo de todos os serviços da c.lonia. 

x 
G * 

Conservando o nome de C~nselho de provilteia introduz- 
lhe a organizaçLo proposta modificacões á composiçSo e 

alarga-lhe as attribuições: n7io basta agora evidentemente 
que seja pouco mais que um conselho de districto do co- 
digo de 1842. Assim iica sendo a primeira instancia e a 
seguncla em certos casos no julgamento das reclaniayões 
contra os conselhos de districto, isto 6 ,  desempenha fuIic- 
çoes de contencioso administrativo; julga em primeira 
instancia os recursos em materia de impostos, lei do sêllo, 
etc., 8 contencioso fiscal; julga em iiltima iiistnncia as 
contas d e  gerencia dos corpos administrativos c as dos 
exactoree de fazenda da proviiicia excepto as do thesou- 
reiro geral, isto 6, funceiona como tribunal de contas; j;ulga 
tainbein tem iiltima instancia os recursos aduaneiros. h em 
tudo se i~pplicou precisamente o principio: a pr~vincia 
administra-se a si propria; a metropole fiscaliza. 

Se ha na organiza$io actual cnticlades Ls quaes succes- 
sivamente se tenha ido tirando toda a importancia c aii- 
toridade são os governadores do districto. Sem competen- 
cia disciplinar sobre as autoridades em serviço naarea da sua 
jiirisdiqiio, com :L maior parte dos serviços fora da sua 
acçiio, o governador do districto tem sido cuidadosamente 
posto de parte, a ponto de ser licito hoje perguntar a ra- 
ziio da sua existencia. O regiilamento de fazenda lembra- 
se atd de preceituar que clles prestem auxilio aos empre- 
gados de fazenda; limita de resto a sua acpfo a serem cla- 
vicnlarios do cofre ; podem apenas propor ao Governo da 
proviricia, alteraçijes nas tabellas de receita e despesa; do 
orqamento dos serviços do seu districto nem conhecem offi- 
cialmente a existencia ! 

Na organizsqão das obras publicas 6-se mais simples: 
não se fala em districtos; o governador n2o teiii autoriza- 
qso para mandar caiar uma caserna. 

T:imbcm o decreto que reorganizo11 o serviço de saude 
em nada se preoccupou coin a existcncia dos districtos, e 
menos ainda com a autoridade que a elles preside. E nho 
falemos na alfandega, que tumbem nlo admitte a interfe- 
~enc i a  dos governadores de districto no seu serviço; os 
governos de districto 86 podem trwismittir ordens do Go- 
verno geral. 

Não deixa porem de ser curioso ver como se chegou a 
este estado de cousas ; isto 0, como se foi operando a cen- 
tralizaqiio nas direcções dos servi~os, á medida que O pro- 
gresso d a  provincia dava a esses serviços um incremento 
parallelo. Aumentando o commercio, criando-se mais al- 
fandegas, alargando-se lhe as attribuiyões do pessoal, mais 
numeroso, mais escolhido, e sujeito a mais minuciosas re- 
gulamentações tcchnicas, naturalmente se ampliaram as 
attribiii@es e aumentaram os ~ o d e r e s  de direcçlio supe- 
rior, estaçào intermediaria e unics entre o Governo geral 
e as repartipões districtaes. 

O mesi110 se deli com os correios. Cresceram as relações 
internacionaes da provincia, exigindo novos regulamentos, 
el:iborados naturalmente pelo director d'esse serviço,.qu? 
naturalmeute ainda centralizava em si todas as attribui- 
ções e competencia. E n5o falemos nos serviços fazen- 
darios, completamente vedados aos governadores distri- 
ctaes. 

Exposta a causa natural do excesso de centralizapllo,veja- 
mos o que esqueceu quando ella foi regulamentada. Dada 
a divisão da provincirr, ein districtos, foi preterida a neces- 
sidade de fazer corrcspondor com ella a dos diversos ser- 
v i~os ,  mantendo a depeildencia e subordinaçgo que no 
primeiro grau da escala deveriam existir entre os chefes 
de serviço e o Governo geral. Isto 6 ,  esquuceu que a exe- 
cução, digamos assim, dos diversos serviços provinciaes 
tem Lima parte in terw,  technica e especial, profissional 
até, que deve depender directamente da direcçno d'csse 
serviço, mas tem outra externa, de occasiiio, de tacto, de 
combinnqão, envolvendo as relações com os outros servi- 
ços, e as modificações que ellas lhe imprimam. A escritu- 
ração, a contabilidade, as operações de thesouraria repre- 
sentam a parte interna do serviço de fazenda; compõem 
a externa o conhecimento, por exemplo, da occasião pro- 

2.2 
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pria da cobrança dc uma contribuiç9io em divida, da forma 
pratica de o fazer, da opportuilidade dc uma reducção no 
rigor do fisco, etc. 

Da mesma forma pode a. alfandega não ver inconve- 
niente em applicar com o justo rigor os preceitos regula- 
mentares aos diversos servi~os de um porto, e pode numa 
certa occasigo esse rigor alfandegario matar o trafego nas- 
cente nesse porto. Ora esta acgão regiiladora sobre os di- 
versos serviços districtaes é necciss~tria c indisyensavol ao 
governador do districto. I4 6 ~,reci~amentc o qiie succcde 
em todas as colonias c10 ii~urido. 

Na Iudia Britannica, ern cada provincia a autoridade 
para tvdos os ramos de serviço publico, excepto o jiicli- 
ciario, csth centralizada no tenente governaclor que só dc- 
pende ilo governador ger:rl A lei, as decisTies do Croverno 
geral, e enraizadas tradiçoes, dia Sir Jolin Stracliry, fa- 
zem do tcnente governador o chefe supremo de todos os 
servisos da adrninistraçgo. 

Nas chamadas colonias (ia Coroa, o tenante gov~i.ii:idor 
O tu0 representante do Gov(!riio de Sua RIajestaclc iiu seu 
districto, como o governador geral na colonia toda. Por 
seu lado os governadores gar:tes fi.ancescs delegam rrs seu* 
poderes executivos nos tencntes govern:idores oii rios resi- 
cientes conforme a organizagAo d:t reepectiva cc~loni:~. E 
assim se justifica o principio cutabelocido na orgaiiixaçko 
proposta: os goveimadorcs de districto sbo os delegados 
do governador geral, exercendo como taes o poder esecii- 
tivo ria area do seu respectivo districto, conformando n.)b 
com o principio essencial de todas as organizaç5es colo- 
niaes : aA descentralizaçilo de poderes de grau para  y ~ u u ;  
u c.oncantração da  autoridade ena cada g~a tco .  

Esse poder executivo 6 exercido por intermedio dos 
chefes de serviço districtaes, yiie teem uma differença ca- 
pital dos chefcs de serviço provinciaes. Ao passo que es- 
tes, sendo agentes do poder executivo, sLo airida orgaos 
de direcçgo, no districto slo apenas orgLos de eseciiççio. 
E se, portanto, se comprehende c se justifica a necessi- 
dade do despacho directo parti os priirieiros, outro tanto 
poder4 não kcceder com o; segund;s. 

Como cada governador subalturrio exerce na arca do 
seu districto as funcçõcs de governador civil, tem-se at8 
hoje julgado necessario dar-lhe um corpo encarregado da 
funcç%o tiitelp c da vigilancia sobre as corporaçi3es admi- 
nistrativas. E o que se realiza com os conselhos de dis- 
tricto. 

E somos agora levados a justificar a m;incira como com- 
prehendemos nesta provincia a applica~8o das instituiçaes 
municipaes. 

Em opposipZlo ainda coin o que C! norma e priiicipio em 
todas as organizapões coloniaes, nOs introduzimos ha muito 
tempo o regime municipal perfeito em todas as iiossas pos- 
sess8es ultramarinas. 

N21o se preoccupou o legislador patrio com criterio al- 
gum, ou sobre a existencia da populaçgo europeia, ou so- 
bre a importancia comrnercisl ou recursos financeiros do 
municipio. 

Não havia capacidades eleitoraos sufficientes, n8o liavia 
recursos financeiros de qualquer ordem ; mas IA estava o 
municipio com a sua fitculdade de regular e taxar, e não 
ha nada por exemplo iuais irrisorio, c10 que eram as an- 
tigas municipalidades de Augoche ou Sofala. 

Ora se formos procurar ás colonias estrangeiras normas 
de proceder, veremos que, por exemplo na Africa Aus- 
tral, o Cabo tem apenas 90 municipalidatles, sendo :is rcs- 
tantes simples cominiss~es iirbanns, de furicções niitito 
restrictas, sem sequer ter a faculdade de tributar. O 
mesmo acontece no Natal, na ILhodesia e no Trarisvaal. 

Na vizinha Madagascar, só Tananarive e Fianarantosa 
teem regime municipal perfeito; O regime das con~missoes 
municipaes, que fôra applicado a centros t?io importantes 
oomo Tamatave, Majunga, Diogo Suarez, Sossibh, foi em 
1899 supprimido por Gallieni, dizendo o doereto que o 

fizia pala tendencia d'essas coniinissõcs em sair do ambitu 
das suas attrit~uiyões, que eram riieruinente consultivas. 
Poder-se-ha remediar isto, diz o general, dando attribiii- 
gões deliberativas ás cornruishõcs municipaes,  ias a popil- 

lação fruncesa não estú aqui ainda bu~tuvcte prepal.ada p a ~ u  
tontar s o b e  si  a gerenciu dos intevessesr dus commu~aus. 

E d'estes factos, e do estudo da organiaayzo dos muni- 
cipios nestas colonias que podemos deduzir os principios 
em que ausentamos n c~rgariizaqRo proposta. 

1." A conccseao do  direitos inunicipaes completos não 
deve scr (Iada a povoaç6ea d'ests provincia com menos de 
2:000 habitantes europeus. 

Reserva-se, estll claro, ao gover~iatlur geral em Conse- 
lho do Governo. o direito de rier.ar estes foros ou fran- 

'> 

quias &ti localidades ontlc predoniiiia o alcniento estrcrn- 
geiro durante o te~upo que considerapões de ordem publica 
e internacional deturininareni. 

2 . O  Em todas as localidades onde houver pelo menos 
100 contribuintes europeus haver4 comriiissões inuiiici- 
Daes. 
L 

A criac;Lo d'essas caoriimiss8eu cabcrd naturnlmente ao 
governo da provincia. 

Não fizemos finalmente nas ndininistraçijes territoriues ou- 
tra coiisa senao preceituar a organizáçlio que com t ~ o  
provado resultado introduziu o commissario regio Antoiiio 
Erines rias circiimscripções das Terras da Cai úa do districtu 
de Lourenço bltirqiies em lti!Jl>. A applicaçâo d'estes prin- 
cipio~ aos territorios dos districtos de Iriharnburie e Gaza 
G tictiialmente solicitada pelas respectivas conimissões dis- 
trictaes nomeadas para redponder aoo quesitos da portcrri:r 
regia de 30 de novembro de 1904. 

O capitulo x x ~  do projecto que agora submetteinos 4 
4 elevada apreciaçxo dc Vossa Blajpstade contém materia 
absolutaniente nova entre 116s. De facto, sendo Portugal a 
primeira nas50 colo~iizadora da Europa, ainda hoje não 
tem uma carreira admiiiistrntiva coloninl. Pois todos os 
paises que nos segiiiraiu teein os seu* furiccionarios rrdmi- 
nistra.tivos constituindo corporação de carreira quasi sem- 
pre de justa reputa$io. Assini, teinos ria Hollanda os c o m  
t ~ o l e w ~ s  e rwride?.tes, formando uma corporaç30 onde só se 
entra mediante serios concursos, e onde a promoção 6 se- 
giiro premio do merito reconhecido por valiosas e repeti- 
das Drovas. 

1 

hTa Republica Francesa ou ad~~l in i* trad(  res e ~esidentee 
s%o tambem de carreira com quadro definido e regras as- 
sentes de rccrutarneiito e proiiioyAo. E, finalineiite, no Im- 
perio Britanuico encontratnos os mugist~atrs ,  commissiowere 
e collectovs, de carreira, entrando rios quadros coloiiiaes 
segundo regras cert:is de recrutamento e proseguindo hie- 
rarchicainerite segundo os seus mrritos e serviços. 

Tal Q o systema que prucuramos agora implantar entre 
n6s. E alem das razões que proxrecrri do que tioa ex~~osto,  
acresce ainda a necessidade de destruir um dos funda- 
mentos com que são accusadas as doutrinas ein que se ba- 
seia toda esta organizagiio. 380 importa, O certo, urna bem 
entendida descentralizaç.%o, maior relaxainento de vigi- 
lancia ou lassidão no dever; pelo contrario, aqui ficam bem 
marcados, junto dos governadores, niais definidos elemen. 
tos de consiilta, <.uin mais efficaz participa(;ão, apreciaqilo 
e exame dos s ~ u s  actos, regriis disciplinares mais rigoro- 
sas (! fiscalizapão muito mais definida. Mas (I: preciso, para 
que o systema seja lcaln~eiite applicado, criar-lhe pessoal 
adequado, coniprelieiidendo us responsabilidades qiie lhe 
cabem na execução de principios tAo conibatidos. Não G 
possivel continuar deixando os logares luais importantes 
do nosso doruiiiio ultrariiiirino ao arbitrio de governadores 
ou ministros, ao favoritismo da politica partidaria, a todas 
essas causas que fazttin proclaxar que itâo tenios honzens, 
qiiando o que nos falta 6 preoiaamente methodo, ordem, 
organização ~cientifica. 

Resta-nos falar sobre a diviszo da provincia em diins . 
lia quem afirme que o desenvolviinento c progre*so de  
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MoçaiiiLirliio B incompativel com a existenc.i:~ de iiin iinico 
governo 

S e  a s&Je d'esse governo se fixar, como niiiitns opinam, 
em Lourttngo Jlarquee, o norte da vabtis.iiiia coloiiia srri- 
tir-se-ha abandonado pela autoridade siipcrior da pruvin- 
cia, a qiiem, na florescente cidade, importantissiino inter- 
postu d : ~  mais rica regiào mineira da Africa Austral, n2o 
faltarsi) iiiultil,!os t: variados assuntos de administrayiio a 
proqder llie coiisíantcmente o iiitere*se, a iniciativa H :I 

iicatividade. 
*e, ao contrario, e como oiitros pretendem, for a cidade 

de Xlloçambique a escolhida para capital da provincia, será 
o si11 qiie sofierB do afasturnento tl'aqiiell:~ aiitoridade, 
que, preoccupada coni as quest6es d r  occiip:iq&o tt doriii 
nio, t%o iniport:intea, tLo urgentes e tão sugc:rstivas p:ira 
O iiouso espirito aventureiro do meritlionaes, drscurark o~ 
graves problemas de vila1 interesse que, a c;id:t moniento, 
exigem em Lourenço Marques uma attençzo porideiada, 
intelligente e rapida. 

As auspiciosas pesquisas feitas iiliirnaiuente iis rcgião 
de Tete, onde parece existirem em condiç6es de reinurie- 
radora exploraq5o ricos filões de qu:~rtzo aurifcro,'aumen- 
taiido corisideraveliriente o iriterrsse da parte iiortc clc 110- 
ya~nl)iquc, sao novos argiimrntos dc valor qiie retOr<;am 
aqucllos riri qiie já se estudavam os partid:ii,ioi da divis&o 
em diii~s provincias da Africa Oriental Portiiguesa. 

K%o tlcscorihecendo estes factos, não deixi~rnos de ma- 
duramente os ponderar antes de nos resolvermoa :L pro- 
por a Vossa Majestade a conservação do actual estado de 

deva recorrer para se desfazer um mal que, por forma 
bem mais simples e econoniica, pode ser resolvido. Embora 
seja no Tliesouro da metropole que pertence auxiliar as 
colonias, sem que de Nhi resulte grande inconveniente, 
pois o prejuixo financeiro é largamente compensado pelas 
vantagens econoinicas, não O justo nem admissivel depau- 
perar as finanqas publicas sem que primeiramente se es- 
tudem e se esgotem os restantes meios de combater o mal. 

li 

1ç. x 

Opina tambem a commiss?lo nomeada por portaria de 
4 de jiillio de 1906 pela escolh;~ de Loiirengo Marques 
para c:ipital da proviriciii, cou!o de facto jk o 6 ,  embora 
iienli~irii docu~iiento official ainda o coiifirniasse. 

E ria florescente cidade do sul qiie se ventilam as mais 
iiuportantes qiiest0es da nossa Africa Oriental, quer nas 
aii:is rt~lações com as colonias vi~inliau, quer referentes a 
i ~ ~ ~ ! i i i t c ) ~  de vida iriterna. 

E cin Lourenço Marqiles quc ninis se precisa tla inge- 
rencia immediata e pronta das autoridades superiores da  
proviiicia, por ali se deb:rtereni os mais altos interesses de  
toda clln, por ali se acharem em cxecução as mais impor- 
tantes obras, algumas das quaes já em esploraç80, exi- 
gem constantes cuidados e prontas resoluções inadia- 
vcit. 

E, finalmente, em Lourenço Marque8 que mais abuii- 
tlani os elementos de  vida e ponderaçiio que o Governo 

cousas. I 
Mas outras razões ha de maior valia que se oppljein a 

esse fraccionamento administrativo, tendo sido iiitroduzi- 
das no presente projecto disposiçiies que afnstain por com. 
pleto os receios acima esboçados. 

Com efleito, dando-se aos goveriiadores dos clistrictos 
.irtril),iiçùc.s mais latas do que '1s qiie atd ho,ju Ihes eram 
conferidas, cada um d'elles poderá, dentro da area que 
administra, resolver as mais importantes qiiestzes de inte- 
resse piiblico, usar da  sua iniciativa, actiiar por uma 
forma efficaz e pronta, uma vez que se subordine rigoro- 
aamente B orientapão que pelo governador g t ~ a l  lhe for 
fixada. Este, em qualquer occasião que julgar opportuna, 
dever&, em vista do estabelecido no n.' 2 2 4 . O  do artigo 1 1 . O  
do projecto, informar-se directamente da  forma por que 
são cumpridas as siias determinaqões, provendo ás rieces- 
sidades publicas, cuja resoluç20 ri30 esteja dentro das at- 
tribuiçces dos seus delegados. 

De  resto, o fraccionarnento de Moçambiqiie em duas 
provincias obrigaria a uiria qiiasi duplicaçilo de funccio- 
nalienio, indo aumentar as difficrildades que já  hoje exis- 
tcm no seu recrutamento e os encargos de adrriiriistra- 
cão, desviando assim das medidas de fomento, qi*c pre- 
cisarn e exigem avultados capitaes, verbas de uma impor- 
tancia consideravel, sern rcconhecido proveito nem utili- 
dade. 

Este manifeato inconveniente 6 ainda aggravado   elo 
facto de iilo ter a parte norte receitas sufficientes para as 
suas despesas, resultando do prctendido fraccionarnento 
um desiquilibrio financeiro, que forçosamente havia de ser 
saldado com dinheiro da  provincia do sul, oii á custa do 
Thesouro da meiropole. 

A primeira hypothese é inadmissivel, porque, se a to- 
dos repugna a transferencia de fundos de provincia para 
provinc.ia, por corresponderem taes opernqões a verdadei- 
r08 desfalques coritrn regiões que muito carecer11 ainda dos 
seli# reridimentos para a execiiçbo de todos os melhora- 
rncntos de que depende o seu desenvolvimento e explora- 
$20 das riquezas, muito mais irritante se tornaria o pro- 
cesso, quando, como no caso presente, d'elle se lançiisse 
mlo sem proveito apreciavel, sem uiria. ponderosa razão a 
justifie&-10. 

h segunda liypothese, embora niais acceitavel, não se 

precisa ouvir, e de cuja cnllabora$ío tanto carece para 
podcr administrar com criterio e sempre em harmonia coin 
o? interesses da colonia e do país. 

Afastar de Lourenço Marques a sede do governo geral, 
coni o pretexto de que o norte da provincia precisa da siia 
presença para se levar a bom fim a siia occupagão e pa- 
citicaq%o, seria um erro eondemiiavel e baseado num prin- 
cipio fttlso. 

A occiipação d'um territorio 6 um dos actos mais sini- 
ples c menos complexos da administração colonial. Conse- 
gue-se com energia, com tacto, com persistencia, e para 
isso basta escolher urn governador de districto compe- 
tente, ;L quem sejam darlas as convenientes instrucções 
para o cumprimento da sua misslo, a quem nunca faltem 
os rneios nioraes e materiaes de a levar a cabo. 

A aciministração de unia regi20 jit pacificada, que pro- 
gride e se desenvolve ra~idaniente,  exigindo todos os cui- 
dados cla parte de quem por dever e brio tem do orientar 
e encarriinhar a sua marcha incerta e vacilante na estrada 
da civilização, do aperfeiçoameiito moral, acompsnhando-O 
de medidas adequadas ao seu estado especial de sociedade 
nascente, 4 iirn problema niuito mais difficil e complexo, 
cuaja rr,soli~ç,Tio está dependente de muito estudo, trabalho, 
cuidado e ponderagão. 

De resto, a escolha d'este ou d'aquelle ponto para sede 
do governo geral rião obriga o primeiro magistrado da 
provincia a residir constante e permanentemente ahi. PO- 
der4 e deveril percorrer ameucladas vezts o territorio que 
administra, occupando se directaiiiente da resolução dos 
assilntos de administraçxo mais complexos e que exijam 
portanto a sua aiitoridade, dirigindo pessoalmente opera- 
ções de guerra sempre que o acliar util e conveniente, em 
hariiloriia com as attribuiçiies que, pelo presente projecto, 
Ilie sZo conferidas. 

A elucidativa liçlo dos factos vem ainda corroborar O 

principio acima enunciado. 
Eniqiianto a cidade de Moyambiquc foi de facto e de 

direito a capital da provincia, a nossa occupaçiio reduziii-se 
rcstrictarriente A ilha do mesmo nome s a uma estreita 
faixa c10 continente fronteiro. 

Ao governador geral, preoccupado com os multiplos 
problemas de adrninistra~ão de uma coniplexidade muito 
inferior á que actualmente se ventila na ~rovincia,  
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nunca sobejou tempo para se occupar da pacificasão 
interior. 

Iniciou-se ella, para assim dizer, com a campanha dos 
naruarraes e para a concluir entendeu o commissario regio 
Mousir:ho de  Albuquerque devcr entregA-la aos cuidados 
de um governador de districto. 

O que nesse sentido se tem feito, embora pouco e por 
vezes mesmo sem resultado, devido, em grande parte, a 
uma errada orientaçflo e sempre á. falta dos indispensaveis 
meios de acção, parte d'essa cpoca, que coincide exacta- 
mente com a transferencia de facto do governo gcral para 
Lourenço Marqiies. 

De  muito menos valia são os restantes argumentos apre- 
sentados pelos partidarios da fixaçgo da capital da proviii- 
cia em Mopambique. 

Reduzem-se apenas á allegação de que a transferencia 
obriga ao aumento de vencimentos dos funccionarios des- 
locados, visto a maior carestia de Lourenço Marques, e á 
necessidade de construir na nova capital edificios proprios 
para a installayão (10s triburiaes e reparti~ces dependentes 
do governo geral. 

O mal, porem, já  de facto em grande parte es t i  con- 
summado, pois que todas essas repartições BC acham instal- 
ladas eni Lourenco Marques. 

'i'erminamos assim a justificaç20 do decreto qiie temos a 
honra de submetter á. esclarccida aprecia~ão de Vossa Ma- 
jestade. 

Moldhmo-10 cuidadosame~te nos principios em que já em 
1869 Rebello da Silva moldava s Carta Organica do Ultra- 
mar Português: regulando a iniciativa e a ncçdo local, es- 
tabelecendo a desceiitralização, mas n?io querendo ainda 
eriiancipá-Ia da tutela, antes niarcando c definindo a fisca- 
lização da  metropole. Temos assim a conscien(:ia de não 
pedir de mais. Mas nxo podiainos tambein pedir menos. 

Está-se dando lioie na Africa Austral uiti facto sem 
precedentes na historia do mundo: a feitura economica e 
~o l i t i ca  de um continente. Levou na velha Eurooa a histo- 
I 1 

ria, e no NOVO Mundo seculos; pois rstil-se ali realizando 
esse phenomeno no curto prazo de iinia geração. Os pro- 
blemas que nos nossos velhos paisrs os antepassados col- 
locavam perante os vindouros, surgem 1& impetuosos, e 
formidaveis. reclamando solucão imtncdiata. P a l ~ i t a  se em 
Lourenço Marques com o estremeção emocionante da ges- 
taçào de nações novas, e 6 indispensavel occorrer desde 
logo ás  exigencias que taes phenomenos impõem. E a força 
imperiosa das circunstancias que Ihes faz pedir a inicia- 
tiva e a acção local; sente-se que a provinci:t pode viver, 
deixêmo-la desenvolver essa vida. Complete a metropole 
a obra tão patrioticamente encetada ha seculos, inspire-se 
na ambição louvavel de formar num pais novo rima sooie- 
dade energica e progressiva. E teinos a convicçilo de tra- 
duzir d'esta forma o sentir da provincia inteira. 

Paço, em 23 de maio de 1907. -= Joiio Ferreira Fra~ico 
Pinto Castdlo Branco = Autonio J~sé Teizeira de Ab7.e~ = 
E'ernando Augustc Mirnnda ilIai.tilis de Cavun2ho - Anto- 
nio Carlos Coelho cle T/írsconcellos Povto = Ayres d' Or- 
nellas de Vasconcello~ = Ltcciano Afonso da Silva Jloiitei- 
ro = JosS Malheivo Reynlüo. 

Attendendo ao que me representaram o Conselheiro de 
Estado, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secrctario de Estado dos yegocios do R e i n ~ ,  e os Minis- 
tros e Secretarios de Estacio das outras Repartiç8es: tici 
por bem decretar, para ter força do lei, o seguinte: 

CAPITULO I 

Da divisa0 territorial 

Artigo 1 . O  A provincia de Moçambique comprehende 
todo o territorio portiiguês na Africa Oriental. A sua ca- 
pital 6 a cidade de Loiirenço Marqiies. 

Art. 2.. A provincia divide-se em districtos e estes e& 
coricelhos. circu~iscricõcs civis ou canitailias-mores. admit- 
tiiido ainda estas a SUL-divisRo em coiilmandos militares. 

5 1 . O  Os districtos em qiic a provincia se divide s%o: 
Lourenço blarqucs, Inhambune, Qiielimaiie, T6te e RIo- 
çambiqiie, podendo esta clivis2io ser alterada por dccrt t 
sobre proposta do governador geral com o voto affirri 
tivo do Conselho do Governo. 

5 2.O O governo do districto de, Lourenço Marque- 1 

confiado ao govcriindor geral da pro~iricia. 
5 3 . O  O actual districto militar de Gaze 6 suppriinitiu, 

sendo a distribuiqno do seu territorio pelos districtos de 
L o u r ~ n ç o  Marques e 1iilinnib:ine fixada pelo governador 
geral em Conselho do Governo. 

Art. 3 . O  A aren abrangida por cad:~ districto e suas 
divisões será fixada i~clo rrovorn:idor rcral  em Conselho " <, 

do Governo, podeiid; scr pcla inesnia forma modificada 
quando as circustancias o esigireiii. 

Art. 4.O Os territorios sob a :idniinistray3o de compa- 
nhias privilegiadas teerii a org:~niza(;iXo cst:rbelecida tom 
leis especaiaes, embora sejam considei~odos como fazendo 
parte da area territorial da provi~~cia.  

I Do governador geral 

Art. 5.' A provincia será. superioririente administrada 
por iim governador geral de i ~ o m e a ~ ã o  regia, a qual de- 
verA sempre recair em inclividuos da classe civil oii mili- 
tar do quadro activo, com um curso superior ou das res- 
pectivas armas ou serviço do estado rilnior, que satisfaçam 
a algiim dos seguintes requisitos : 

1 . O  Ter  exercido no ultramar por niais de dois aniios 
cargos publicos de categoria elevada não iriferior h de 
chefe de serviço provincial; 

2.O Ter  exercido rio reino por mais de dois annos o cargo 
de governador civil ou occupar no funccionalismo logar 
de categoria soperior :i de chefe de repartiçzo. 

5 unico. Os Ministros de $&tado lionorarios, os vogaes 
da Junta Consultiva do Ultramar, e os officiaes que te- 
nham cornmandado em clicfe expedic;i)es oii grandes ope- 
raqões militares no ultramar serão dispensados de quaes- 
quer oiitros requisitos. 

Art. 6.O O governador geral tem o titiilo de conselho e 
goza na provincis das lionras que cornpetem aos hilinistros 
do Estado effectivos, precederido a todos os fuiiccionarios 
ecclesiasticos, civis ou militares qiie ali sirvam, estacio- 
nem oir transitem. Presta juramento nas m8os do Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar, mas se estiver jA no ultramar prestá-10-lia perante a 
pessoa que lhe entregar o govcrno. 

Art. 7 . O  C) prazo ordinario do serviso do govrrnador 
geral B de tres annos, contados do dia da posse, podendo 
ser revonduzido. 

Art. 8 . O  O governador geral, qiialquer que seja a classe 
a que pertenqa, reune em si toda a autoridade siipcrioi. 
da ~rovincia .  assim adiilinistrativa como militar, com abso- 

l 1  , luta excliis50 de toda e qualqiier ingerencia na deciiio 
dos negocios judiciacs e ecclesiasticon. 

Art. 9.O Alem de dois ajudantes de campo ter6 o ~ f o -  
vernador geral um chefe de gabinete, e quando as iieccs- 
sidades de serviço assim o exigirem, um ou dois oficiaes 
4s ordens, todos da sua escolha. Tanto uns como outros 
poder'ão ser da armada, do exercito da metropole oii das 
forças ultramarinas, de patente nEto superior a primciko 
tenente ou capitxo. 

Art. 10." O governador geral é o agente e rcpre- 
tante do Governo da rnetropole, depositario dos i +  tia 

poderes na provincia, directamente siibordinado ao Mi- 
nistro da Marinha e Ultramar e para com elle respon- 
savel, e como tal exerce ncila o poder executivo pGr 



eni vigor ; 
11.' Comniandar as forsas navaes c terrestres da pro- 

vincia e quaesquer outras que ahi sejam enviadas para 
actos de occupac;Lio, pacificaqão ou policia dos territorios, 
podendo delegar temporariamente as attribuiçzes de coin- 
mando c10 tropas em official especialmente nomeado para 
o exercer por occasi'To dc expedições ou outros scrviqos iiii- 
litares semclliantes ; 

12." Distribuir todos os officiaes militares sob as suas 
ordens pelas diversas commissôes ordinarias de serviço ou 
encarregá-los de cuinmissões extraordinarias, nob teriiios 
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interniedio dos govcrnadores dos districtos e chcfes de 
serviço. 

Art. 11." Como rcprescntante do Governo compete ao 
governador geral, alem das attribuições que pelas leis e 
regulamentos em vigor são inherentes aos vices-almirantes 
commandando em chefe, aos generaes commandantes das 
grandes divisiies territoriaes do exercito do reino, e d'aquel- 
las que llic forem fixadas pelo rcspectivo Codigo Admi- 
nistrativo, mais o seguinte : 

l." Tomar, com o voto affirmativo do Conselho CIO Go- 
verrio, salvo em relação aos districtos militares, as m d i -  
das autorizadas pelo $ 34." do artigo 145.' da Carta Cons- 
titucional da Blonarchia, nos casos de rebellião ou invasxo 
de inimigos e sempre que se ache compromettida a segu- 
rança interna ou externa de  toda ou parte da  provincia, 
dando iinmediatamentc conta ao Ministerio da Marinha e 
Ultramar, nos termos prescritos no citado paragrapho; 

2." Tomar, ouvido o Conselho do Governo e conforme 
o disposto no 5 2.' do artigo 15.' tlo Acto Addicional á 
Carta Constitiicional da Monarcliin, as providencias indis- 
j~onsaveis para acudir a alguma necessidade urgente e 
qiie nao possa esperar 1 ~ ' l : i .  dccisiio das Ciirtcs ou do 
Govcrno ; 

5 s(. as provi~cncias a que se refere este nu- 
moro exigireili crcditos snpplcment:ires, a abcrtiira d'estcs 
sí, poderi ser determinada pelo governador geral quando 
não haja que recorrer :% empreçtiriios neiri :i saques sobre 
o Governo da metropole; 

3.0 ltemetter ao RIinisterio da lInritilia c Ultramar a 
proposta ou propostas fuiitlamentadas crn parecer do Con- 
selho do Govor~io, relativainente a alterações de leis, de- 
cretos ou disposicoes do Governo sobrc 0s assuntos men- 
1.io1iados no artigo 12." Essas propostas podcrbo ser pro- 
visoriamonte at6 resolixçlio do Governo da nietropoie, ao 
( i~ia!  logo se d a r i  conhecimento do facto, dcclnradas em 
..;e,.iiçzo eln caso de lirgencia e com o voto a@,rmativo 

,!O (2onselkio do Gaveriio, quando se preveja qiie sem isso 
t)Ode haver prejuizo para o imnledinto progresso e boa ad- 
~ninistraç'Xo d : ~  provincia; 

4.0 ~~~~~t~~ conflictos de jili.isdiT~o entre as alltorida- 
des administrativas e judiciaes, nos terinos das leis e regu- 
lamentos respectivos ; 

5.0 Fazer executar o orçamento Iimitanclo 
rigorosainentc o ordenamento das dcspesas 9s verbas no 
mesmo exaradas ; 

G.' Transferir, com o voto affirmativo do Consellio do 
Gtoveriio, por meio de portaria justificativa ~iib!icada no 
BoL:tinx Oficial, as verbas de um para outro cepitiilo do 
orçamento provincial ; 

7." Ordenar eni portaria publicada no L-'uletim Oljicial 
CA excciiyZo do orc;ameiito pruviiicial npprovaclo em Conse- 
1110 do Govcrno quando, iiBo teido ~ I ~ ~ i c i t ,  o (iovcrno da 
metrol)olc sobre cste se não proniinci:ir at6 31 de jiirilio de 
cada anllo ; 

8.' Approvar, o u ~ i d a s  as estayceù colnl)etcntes, 0s pro- 
jectos dc obras publicas e mandar cxeciitxr aquellas cuja 
despesa caiba dentro dos rcciirsos do ory:inlento ~)ro\~incial 

9." Dirigir a politica inilipria; 
10." Gi~calizar us ~ ~ i n p a l i l i i s i  privilegiadas C ter sobre 

cllas a accko ~ I I C  Ihc 6 iiiarcada nos termos da legislaç50 . - , * "  
leis eiti vigor, a ella tiverem direito por diuturn!dade dc 
serviço; conceder liccnças regislaílas e por motivo clc 
doenqn, e bem assim autorizar o rcgresso ao reino, por 
motivo ile doença, dos emprega(1os n querii o mesmo rc- 
gresso for declarado necessario por parecer medico coin- 
petente, tambein conforme as leis eiii vigor; conceder as  
licenqas a que se refere o artigo 6." e 5 1.O do decreto de 
11 dc agosto de 1900. Poclcr6 tambem conceder anniial- 
mente a todos os funccionarios com bom comportamento, 
o n%o havendo inconveniente para o serviço, atb trinta 
dias de l i cen~a  para ser gozada ein qiialqiicr ponto da 
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da lei, conforme as patentes, as conveniencias publicas e 
as exigencias de serviço ; 

13.' Prover definitivamente, com observancia de todas 
as formalidades legaes e regulamentares, os empregos pu- 
bl ico~ dos quadros privativos da provincia dentro da al- 
çada que lhe 6 fixada pelos termos d'este decreto; 

14." Prover interinamente todos os outros empregos pu- 
blico~, quando a lei não regule de outro modo o preench - 
mento provisorio da vacatura, dando d'esta e do seu pro- 
vimento noticia immediata ao Governo da metropole, com 
as propostas ou informações que tiver por convenientes 
para o provimento definitivo, contando-se o tempo de ser- 
viço do nomeado, para os effeitos legaes, desde a data em 
que tomou posse; d'esta disposição aproveitam-se tambem 
aquelles que tiverem sido nomeados anteriormente á pu- 
blicagão d'este decreto; 

15.O Transferir dentro da provincia, suspender de exer- 
cicio e vencimentos, ou demittir, os empregados de no- 
meação provincial cujo procedimento irregular oix crimi- 
noso assim o justifique, salva conipetencia diversa cstabo- 
lecida na organizaçzo do respectivo serviço publico; 

5 1." A transferencia poderli scr determinada, a pedido 
do interessado, por castigo, ou  por conveniencia do ser- 
v i ~ ~  publico, devendo O motivo scr declarado no despacho 
que a resolver. Quando determinada por castigo, &-lhe ap- 
plicavcl 0 disposto no 3 3." d'esf,e numero- 

§ 2." A suspensão serd sempre por tempo definido, 11x0 
excedente a um anno; ha de ser precedida de audiencia 
do arguido, com conimunicaçko escrita das arguições que 
lhe são feitas e fixação de Prazo razoavel, segundo as 
distancias o a qualidade das arguiç0es, para a defesa, e 
"O despacho que a impiiscr deverd scr concedida ao sus- 
Penso, uma Parte do vencimento, a metade do de 
cat('~Oria, a titulo de pensão alimentar. 

§ 3.' A demiss80 igualmente precedida de audien- 
ci:' do arguido, com communicação escrita das argtiições 
e fixaçao de um Prazo razoavel Para a defesa, sempre 

a isso não obstem urgentes razões de interesse pu- 
blico. 

16.' Transferir, dentro da provincia e 110 mesmo em- 
Prego, ou suspender do exercicio e do v~ncimento, 0s em- 
pregados de nomeação regia, salva competencia diversa 
eçtatielecida na organização do respectivo serviço ~ubl ico.  
A trailsfcrencia Por castigo e A silspensão 6 applicavel 0 

disposto nos $8 1.' e 2.' do numero precedente; ambas 
dependem da resoluçfro affirmativa do Governo e a sus- 
peils2o scrá havida por confirmada se desde que foi im- 
posta decorrerem quatro incses sem resolução em contra- 
rio do Governo da  metropole; 

17.' Exonerar a seu pedido os empregados de nomea- 
$30 ~rovincial  que o requererem nos termos da legislaçaio 
em 

18." Exercer acçgo clisciplinar sobre todos os funccio- 
narios em serviço na provincia que ngo estejam por lei 
especial exceptiiados d'eusa acção; 

19.0 Ordenar inqueritos ou syndioancias acêrca de func- 
cionarios, corpos e corporações administrativas, salvas as 
limitações constantes dc leis especiaea, e disiolver as refe- 
ridas corporayões nos termos do Codigo Atlministrativo, 
com as altcrngijes introdilzidas no presente decreto; 

20.11 Coiiceder licença aos empreaarlos nne,  seriindo as 
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acção tutelar sobre as corporações ~dminist~rativas, em 
harmonia com as disposições d'este decreto; 

24.O Visitar os differentes districtos da provincia, sem- 
pre que lhe seja possivel, provendo As necessidades pu- 
blicas quanto couber em suas attribuições; 

25.O Vigiar a execuçgo de todas as leis c o funccione- 
mento de todos os serviços p~lbiicos da provincia, propondo 
superiormente, devidarriente inotivadas e esclarecidas, as 
reforinas convenientes que cxcedam a esphera das suas 
attribuições ; 

26.O Informar miniiciosa e diligenternentc o Govcrno 
sobre todos os assuntos de interesse uublico. ou ainda so- 

Africa do Sul, sem perda de vencimentos, mas sem dispen- 
dio para a Fazenda; 

21.' Dar ou mandar dar posse a todos os magistrados 
e funccionarios da provincia ; 

22.' Tomar ou mandar tomar pelos seus delegados jii. 
ramento aos funccionarios publicos, quando a lei não de- 
fira esta competencia a outra autoridade; 

23.O Exercer iuntamente com o Conselho do Govcrno 

bre os de interesse particiilar que :om aqiielle tenham 
correlac;?io, suggerindo ao mesmo tempo os alvitres ou 
providencias a adoptar; 

27." Enviar annualmente ao Governo uni relatorio cir- 
cunstanciado de onde facilmente se dcurelienda o estado 

da provincia, em visita na mesma, ou impedido por doença, 
é substituido pelo secretario geral effectivo, que, em nome 
d'elle e como cnc*arregndo do Governo, expcdirh as deter- 
minaç0es e ordens. Hesolvc apenas os negocios de mero 
expediente e aquelles que n2í1 possani esperar decis8o <to 
governador ger:il, devendo nuns e noutros conformar se ciim 
as instrucções d'este, coin quem se corresponde, dirigiri- 
do-se Dorem directamente tio Ministro da 3Iarinlia e Ultrii- 

da provincia sob os seus multiplos aspectos, as suas ne- 
cessidades, os actos de administraçto e sua critica t, os 
prqjectos que houver por conveniente apresentar; 

6 unico. Esse relatorio deverá forçosamente acompanli:lr 
a remessa c10 orçamento provincial, cuja justificação será. 

28.' Execiitar quanto designadamonte lhe seja incuin- 
bido por outras leis e regulamentos. 

Art. 12." Não B pcrinittido ao governador geral: 
1." Estatuir contra os direitos civis e politicos dos ci- 

dadlios ; 
2.O Fazer e assinar tratados com potencias ou coloniaa 

estrangeiras, declarar-lhes a guerrtr ou concluir a paz; 
3 . O  Contrahir emprestimos; 
4." Fazer concess3es que envolvam direitos de sobe- 

rania ; 
5 . O  Conceder subsidios, garantias de juros ou excliisi- 

vos de qualquer natureza ; 
6." Prover bexieficios ecclesiasticos : 
7.' Conceder beneplacitos e qixacsqiier decretos de con- 

cilio~, letras apostolicas ou consiiltas ecclesiasticas; 
8.' Alterar o regime monetario, tributario e pautnl, 

salvo o disposto no n.' 3.' do artigo 48.O; 
9." Alterar a orgaiiizaçlo do podcr ji~dicial; 
10.' A!terar a legislac,to mineira ; 
11.' Alterar o regime de concessões de terrenos: 

mar sobre assiiiitos iirgeiites, qiiando não posea comniiini- 
car com aquelle pelo telegrapho, dando, ainda assim, ria 
primeira opportunidadc, minuciosa noticia de tudo áquelle 
funccionario. 

5 1 . O  Na falta do governador geral e emquanto nfo to- 
mar posse o que pelo Governo for nomeado effectiva ou 
interinamente, 6 tambem o secretario geral effectivo que 
o substitue, gozando das precedencias e honras e tendo 
todas as attribuiçacs que, por este decreto, são inherentes 
aos governadores geraes. 

5 2 . O  Na falta dc secrctsrio gcral cffectivo Q O o%cial 
militar mais graduado em serviço na provincia quem subs- 
titue o govcrnador geral, nos termos do prcsciite artigo c 
seu 5 1 . O  

CAI'ITULO I11 

DOR chefes de serviço 

Art. 17.O Os chefes de serviço a que pie refere o ar- 
tigo 10." do presente decreto d o ,  por ordem de proce- 
dencia : 

( 1 )  O secretario geral ; 
b )  O chefe de estado maior; 
c) O inspector da fazenda provincial; 
d )  O inspector das obras publicas; 
e )  O secretario dos negocios indigenas ; 
f )  O chefe dos servigos de marinha. 
Art. 18.' Os chefes de serviço despacham directnmento 

com o governador geral o,  por determinaçlo d'elle, expe- 
dem para os governadores de districto as ordens e ins- 
truc<;Ges necesearias para a execução dos respectivos ser- 
viços. 

6 unico. Os ciiefes de serviço em assnnto~ de simples 
caracter technico ou de mera iriforrnaciio corres~ondem-se 
directariioiite com os seus dclt.g:rd«s nos dietrictos. 

Art. 19 Os cliefes de serviço n%o podem correspon- 
dt:r-se directtinienti. corn qiialquer das Secretarias de Es, 
titdo ou  outras estac;Ces officiaes da nietropole, devendo 
todos os assuntos a tratar com as instancias superiores que 
correm pelas suas secretarias ser da exclusiva competen- 
cia do governador geral. 

" 
12." Alterar a organização militar de mar e terra; 
13.' Alterar a constitiiiç30 dos ronselhos de governo e 

de provincia e dos outros corpos delibcrativos a que se 
refere cste decreto; 

14.' Y a ~ e r  concessões de carninhos de ferro ou de ex- 
plora<;Eo do portou. 

Art. 13.' Todos os actos oii resoluções do governador 
geral podem, em qualquer tempo, ser alterados ou revo- 
gados por outros actos oii dccis0os da rnesma autoridade 
ou  do Cioverno dit metropole, salvo se tiverem servido de 
base a alguma sentença judicial ou decisâo dos tribiinaes 
administrativos. 

Art.  14." Dos actos (10 governador geral cabe recurso 
para O Supremo Tribunal Administrativo, interposto pelos 
interessados, nos casos e pela forma e prazos determina- 
dos na lei. 

Art. 15.' O governador gcral s0 pode ausentar-se da 
provincia com previa licença do Ministro da Marinha e 
Ultramar; e qiiando por motivo de serviço tiver de sair 
da capital para outro ponto da provinci:~, dar8 d'isso noti- 
cia irrimediata e pela via mais r:~pitia ao referido Ministro. 

Art. 16." O governador geral, qiiantlo aiiscnte da seclo 

])o srcretario geral 

Art. 20.O O sccretaric) geral 6 um funccioriario dc no- 
iricnyRo regia, a qii:~l dcverii. sempre recair ern um bachs- 
rel formado rrn direita, cle rcc:onhecicla competencia para 
o desempenho do cargo e no qual concorram quaesquer 
das seguintes circiinstancias: 

1 . O  Ter servido por rnais de dois annos, corn boas in- 
forniaçõcs, um cargo adniinistrativo ou judicial, especial- 
mente em qualqrier das provincitls ultramarinas; 

, 2." Ter 1~rntir.a de tidvocacia, por mais de dois annos, 
ein qualqiier :tuditorio, especialmente do ultramar; 

S." Ter bcin servido, por mais de dois annos, em quai- 
quer repartiçgo superior .do Estado, especialmente na L)k- 
recçào Geral do Ultramar; 

4." Ter sido tlpprovado, com boa claasificayZo, em coxi- 
curso para secretario geral dos governos civis do reino e 
ilhas atljacentes. 

5 uiiico. Os magistrados do Ministerio Piiblico e os ein- 
pregados das rap:irliç3es do Estado que forem nomeados 
sccretarios geraes conservam os seiis logares e o direito 
ao aocesso que lhcs possa competir nos quadros n quc per- 



tenyam e tornam a c1Ies quando deixem de servir como 
secretnrios geraes. 

Art. 21.O O secretario geral presta juramento na occa- 
si80 da pobse pcrante o g,~vernadllr geral da provincia. 

Art. 22.' O secretario geral B o chefe da secretaria ge- 
ral do governo, 4 qual incumbe : 

1.O A ccntralizac;âo sobre a administraysio civil e Poli- 
tica da proviricia ; 

2.O A in5triicg.20 publica; 
:i O i\ bcneficencia e a assistencia publicas; 
4." A direcç30 dos negocio8 rclativos á agricultura, 

commercio 13 industria; 
5." O ~ervipo da estntistica geral da  provincia; 
6." A superintendcncin e a inspecção sobre n imprenee 

nacional ; 
7.") registo das iiomeações, promoç5es, licenças, trans- 

ferencias, exonernpoes e aposenhc;8os de todo o pessoal 
civil eni serviyo lia provincia; 

8." O registo das recompensas,, penas disciplinarcs e 
iiifor~ria~Zcs dc todo o pessoal civil em senviyo na pro- 
vincia ; 

O." Recrpç'io e distrit)iiig5o da corrcspondencii~ qiie di- 
inanar do hlinistorio da Marinha e Ultrnniar: 

10.' A oi.gaiiizap%o e remessa dc. todos os dot:uiueiitou 
e processos H eriviar á. 1ncsi11a Secrctarii~ de Estado e que 
digam respeito a assuntos a cargo da Secretaria Geral; 

11." A 11reparaçXo e organiza(;lo do selatorio annual a 
reinetter pelo governador geral; 

12." A correspondencia com as autoridades ecclesiasti- 
cas e judiciaes da  provincia e bem assim com as compa- 
nliias privilegiadas ; 

13.C A correspondencia com os consules nacionaea e es- 
trangeiros e com os governos das provincias ultramarinas 
tA das coloniíis vizinlias; 

1 1 . '  O ciiuiprimcnto de todas ria 11i:iis obrigações qiie 
llie sejam commettidns nas leis e regulamentos eupeciaeli. 

Art. 23." O secretario rcrnl effectivo 6 substituido uelo < >  

procura<lor da Coroa e Fazeutla quando impedido por 
doença, de licoiiya oii ern serviço fora da capital da pro- 
vincia. 

5 unioo. Ka falta de secretario geral effectivo e rin- 
quiinto nIo toniar posse o que pslo Governo for iiorriendo 
effectivamente ou pelo çovcrn:tdor geral interinamente, é 
tainbem o procurador da Coroa e Fazenda qiicrn o subs- 
titue. 

CAPITULO V 

110 cliefe do estado uiaior 

Art. 2-1." O cargo de chefe do estado maior 6 exercido 
em aommissbo por uin official siiperior ou capitio do ser- 
viqo do ost:tílo maior oii de qiialqiier arma (10 exercito do 
reino, hnl~ilitado cotn o rcspecativo oiirso, cc~iii preferericia 
dos a110 t i v ~ r e ~ u  O curso (10 estado ni:+ior c ciiie i á  tcnham 

E . ,  

ncrviho ein clualqiier das provinrias iiltrainriririas. 
Art. 25." t )  prazo ordiriario do serviço do cliefe do es- 

tado maior 6 de cinco rtniios, contados da data da apre- 
sent:ipão no quartel general da  proviricia, podendo ser re- 
conduzido. 

Art. 20." O chefe do estado maior é o chefe do quartel 
general da provincia, ao qual incumbe: 

1." Todos os assuntos referentes A. guarniy%to da  provin- 
cia designados na sua organizaç%o militar; 

2.O A ~iiperinteridencia sobre o ~erv igo  de saude mili- 
tar,  com excepc;Go da aiia parte techiiica; 

3." A organiza950 e reiriessa de todos os documentos e 
processos a enviar ao Miriisterio da  Marinha e Ultramar, 
que digam respeito a assuntos a cargo do quartel geiie- - - . . 
ral da provincia; 

4.O O cumprimento de todas as mais obrigações que lhe 
sejam commettidas nas leis e regulaineiitos esp~ciaes.  

Art. 27." Na falta oii impedinicnto do clicfc de estaclo 
maior é. o sub-chefe quem o- substituc. 

CAPITULO VI 
Do inspector de fazenda provincial 

Art. 2S.O O cargo de ins~iectiir de fazenda provincial Q 
de I . ~  classe, exercido em couimiss$o por primeiros offi- 
ciaes da Direcqão Geral c Inspecçiio Geral de Fazenda do 
Ultramar, inspectores de fazenda de l .a classe do Minis- 
terio da Fazenda e inspectores de fazenda de classc 
do i~ltraii~ar,  uns e outros coni rnais de cinco annos de 
serviyo effefectivo na sua olasse, reconlircido merito e boas 
info~inac$es, não podendo ter menos de tririt:~ nem niriis 
de cincoenta annos de idade, preferindo-se atiuelles que, 
a estes predicados, juntem ilm curso superior ou eepe- 
cial. 

Art.  29.. O prazo ordinario da cornmissão de inspector 
de fazenda provincial B de cinco annos, podendo ser re- - . -  
conduzido. 

Art. 30.' O inspector de fazenda provincial 6 o chefe 
dn Rep:lrtil;lio Superior de Fazenda íl:t proviricia, á qual 
inc~iiiiibc : 

1 ."  A fiscaliza$bo sobre a cobrança e 1iqiiitl;isão das 
coritribuições e inipostos clirc.ctos e iridirnctoa o tio qii;ies- 
quer receitas public,as ein toda a provincia; 

2.O A fiscalizaçZio sobre o pagamento de todas as des- 
pesas publicas ; 

3.O A centralizyao de contnbilidatlc das receitas e des- 
pesas da proviiicin nos termos do artigo 33.O do regi11:i- 
inento geral de fazenda do i~ltramnr cle 3 de outubro de 
1901 : --. - 

4.0' A elaboraçgo por si, oii pelos seus delegados, de 
todos os contratos em que o Estado seja o oiitorgante; 

3 . O  A admiiiistraçBo e tombo de  todos os bens pcrten- 
centes 4 Fazenda Publica; 

6.O O estudo e propostas dc. todaa as modifioaç8ea ou 
reformas a introduzir no regime tributario em vigor, al- 
teraçoes de taxas, iiicidencias de impostos, sua suppressão 
o11 criaqao; 

7.O O estudu e iriforinaçllo acerca de todas as questões 
do systerna monetario, circ.iilaçto fiduciaria, regime bati- 
cario e exportaçgo da  moeda; 

8.O A prepariac;%o do pro-jecto de orvamento a apresentar 
ern Conselho do ('Tovcrno e a e1:~bor:iytlo do que tiver que 
ser enviado ao Ministerio de  Marinha e Ultramar. deuois 

I I 

de votado no niesiiio coriscllro e approvado pelo govorna- 
dor gcrol; 

9.O A apresentação a despaclio do governador geral dcs 
assuntos referentce no s e r v i ~ o  aduaneiro da  provincia, 
acompanhados da sua informaqiio ; 

10.O A organizap#o s remessa de todos os documentos 
e processos a enviar ao Ministerio da. Marinha e Ultramar 
que digam respeito a assuntos a o ~ r g o  da inspecçPo da 
fazenda provincial ; 

11.0 O cunipriinento clu ~O<IUY as mais obrig~ções que 
Ilies sejxrn coi~irriettid:~~ n:is leis e rt~giilari1cntos espe- 
ciaes. 

Art. 3 l . O  O inspector da  f:~zcnd:i, provincial O substi- 
tuido, na sua falta ou impedinirnto, rios termos do 5 2." 
do artigo 16.O do decreto regulamentar de 3 de outubro 
de 1901. 

CAPITULO VI1 

Art. 32." O cargo de i11sl)ector das obra8 publicas 4 
exercido em commissCio por iiin official siil~erior ou ca- 
pitHo de engeriliaria ou engenheiro do quadro das obras 
publicas, de reconhecido merito e longa pratica dos ser- 
viços do engeii11:~ria civil. 

Art. 33.O O prazo ordinario da commissiYo do inspector 
de obriis piiblicas 6 de cinco annos, podendo ser recondu- 
zido. 

Art. 34.O O inspector das obras publicas k o chefe da  
inspec<;%o cle obras publicas da provincia, á qual incumbe : 



1 . O  O estudo e direcçzo do plano geral das obras e me- 
lhoramentos materiaes necessarios ou conveni~cntes para o 
desenvolvimento economico da provincia; 

2 . O  A direcção superior sobre os serviços do agrimen- 
sura, hydraulicos, de estradas, caminhos de ferro e ca- 
naes, de portos, edificios publicos e de minas; 

3." A tiscalização sobre os serviços de correios e tele- 
graphos ; 

4." A organização e remessa de todos os docuinentos e 
processos a enviar ao Biiiiisterio da Marinha e Ultramar 
que digam . .. respeito a assuntos a cargo da inspecçiio das 
obras publicas; 

5." O cumprimento de todas as mais obrigay(ies que 
lhe sejam commettidas nas leis e regulamentos especiaes. 

Art. 35.O O inspector das obras publicas 6 substituido 
na sua falta ou impedimento pelo cngenheiro dc maior 
graduaçâo qiic servir na i~ispecçko das obras publicas da 
provincia. 

CSPITULO VI11 

Do secrctnrio dus negvclvs indigeaiis 

Art. 36." O sccretario dos negocios indigenas 6 iiin func- 
cioiiario de nomeação regia, a qual dever8 sempre recair 
em individuo da classe civil bacharel formado em direito, 
ou militar com o curso da rcepectiva ariiia ou serviço, que 
tenha pratica de serviço na provincia cm commissão dc 
categoria elevada, com boas informações e reconliecicla 
aptidão. 

Art. 37.O O secretario dos negocios indigenas í, o chefe 
da secretaria dos negocios indigenas da provincia, It. qual 
incumbe : 

1 . O  A organização da justiça indigena; 
2.O A regulamentaçEo dos dcveres dos regulos c outras 

nutoridades indigenas ; 
3 . O  A codificação dos usos e costumes cafreaes dos po- 

vos indigenas ; 
4 . O  A organizaçuo do rcgisto civil dos indigenas; 
6 . O  A determinaçiio e fixaçao das zonas de terreno que 

devem ficar exclusivamente reservada para os iiidigenas ; 
6." A regulamentaçiio, fiscaliza~ão e estatistica de todos 

os actos relativos 8 saida dos indigenas para fora da pro- 
vincia, entrada e transito na mesma, e sobre todas as es- 
taptes dentro e fora d'esta, que exerçam acçzo directiva 
ou tutelar sobre os indigenns; 

7 . O  A organizaçlo da assistoncia aos indigenas nas cri- 
ses provenientes de epideinias, inundações e outras cala- 
midades publicas ; 

8 . O  A organizaçlo do fornecimento dc trabalhadores in- 
digenas tanto para o Governo como para o serviço de par- 
ticulares ; 

9 . O  A coadjuvaçSo ás autoridades militares na orgaui- 
za<;lo c rccrutameiito da policia iiidigena, tropas de 2.a li- 
nha e cypaee ; 

10." A fiscaliaaç2o do truballio indigena; 
11.' A organização o reincssu do todos os dociiinentos 

e processos a enviar ao Miniuterio da Marinha e Ultramar 
que digam respeito a assuntos a cargo da secretaria dos 
ncgocios indigenas ; 

12.O O currip~iinentu de tod:is as deinais obrigações rjU6 

Ihc sejam commettidas nas leis e rcgiilamcntos cspecjaes. 
Art. 38." O secretario dos negocias indigenas 6 s~ibsti- 

tiiido na sua falta oii impctliiriento pelo cmprcgado de 
maior categoria da secretaria dos ncgocios iiidigenas. 

Do chefe dos serviqos de marinha 

Art. 39." O cargo de chefe dos serviços de marinha b 
exercido em commissão por uin official superior da ar- 
mada, ou primeiro tenente com tirocinio completo, com 
preferencia dos que já tenham ~ervido em qualqiicr das 
provincias ultramarinas. 

I Art. 40.O O prazo ordinario do berviço do chefe dos 
/ serviços de marinha 6 dc cinco annos contados da data da 
apresentação na secretaria dos serviços de marinha da 
provincia, podendo ser reconduzido. 1 Art. 41.O Ao chefe dos serviços da marinha incuilibc: 

1 . O  Todos os assuntos referentes ás forças navaeb da ' provincia e As capitanias ; 
2." A coordenaplo de elementos dc estudo e infbrma- 

1 $30, e do cstatisticas, relativos a todos os assuntos mari- 
tiinos e dos portos; 

3." A organizaçzo e remessa de todos os documentos e , processos a enviar ao Dlinisterio da Marinha e Ultramar, 
qiic digam respeito a ass1intus a cargo da secretaria de Ma- 
rinha ; 

4 . O  O ciimpriinento de todas as mais obrigações que lhe 
sejam commettidas nas leis e regulamentos especiaes. 

Art. 42.O Ha falta ou impedimento do chefe dos servi- 
ços de marinlia 6 o oficial dc marinha mais graduado que 
servir nas forças navaes privativas rla provincia quem o 

1 substitue. 
CAPITULO X 

Do prociiiiiclor da Coroa e Fnzciido 

Art. 43.O O procurador da Coroa e Fazenda 6 o chefe do 
Ninisterio Publico da provincia e o consultor nato do go- 
verno da proviricia, ciiniprirido-lhe nesta qualidade emittir 
,).zrecer fundameiitado eobre a interpretaçgo e applicação 
das leis sempre que o governador gcral Ili'o determine 
directamente por despacho seu, lançado nos processos so- 
bre que versar a consiilta, ou transmittido pelos diversos 
chefes de servi~o? conforme os nssiiiitos de que se tratar. 

$ unico. Nenhuma outra autoridade, repartiçao ou cor- 
porayão poderi dirigir-sc-lhe para esse fim, exceptuando-se 
as entidades a quem o regimento de justiqa o permitta. 

CSPITULO XI 

Do Conselho do Uoverno 

Art. 44." Junto do gove,rnador gcral, por ellc presidido 
ou por quem suas vezes fizer, fiincciona, como superior 
corpo consultivo e deliberativo, o Conselho do Governo, de 
que 850 membros : 

a )  O secretario geral ; 
b )  0 procurador da Coroa e Fazenda; 
c) O chefe de estado maior; 
d) O ins~ector da fazenda urovincial: 
e j  O insApector das obras publicas; ' 
f )  O secretario dos negocios indigenas ; 
(I) O chefe dos serviços de marinha ; 
h) O presidente da cainara municipal da capital da 1x0- 

vincia ; 
i) O chefe do serviço dt: saucle; 
,i) O director do circulo aduanciro : 

.,I 

1;) 0 presidente da associagho commercial ou industrial 
mais importante erri numero de associados, ou mais antiga 
em caso de igualdade d'esse numero, da capital da pro- 
vincia, sendo português ou naturalizado portiiguês; 

I )  Dois cidadãos portiigi~eses oii naturalizados portu- 
gueses doniiciliaclos na capital da provincia, não fiinccio- 
narios. commerciantes. inrtustriaes o11 ~ronrietarios. elei- 

I I 

tos por dois annos pelas iissociac;(ies commerciaes ou in- 
dustriaes, rci~ilidns, da capital da provincia; 

nz) Um cidadLo portugucs ou natiiralizado portugu?~, 
iião fiinccionario, coinmerciante, industrial ou proprietario, 
eleito por dois aniios pela associação dos proprietarios da 
capital da provincia ; 

n) Quatro cidadãos portugueses ou naturalizados por- 
tiigiicscs, não funccionai.ios, commerciantcs, indiistriaes, 
ou proprietarios, representando cada inm dos quatro dis- 
trictos Inhambane, c$uelimane, Téte e Moçambique, elei- 
tos por dois annos peliis associayõcs commerciaes ou in- 
dustriaes, reunidas, das capitaes dos mesmos dimtrictos, 
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ou, na falta d'estas associações, pelos vinte maiores contri- 
biiintcs d'csscs districtos. 

$ 1.O Os vogaes natos serão subatituidos nos seus im- 
pedimentos pelos seus subst.itutos legaes. 

5 2." Os vogaes de eleiçzo serã!) substituidos nos seus 
impedimentos por xupplentes eleitos simultaneamente para 

da maioria, pode sobrestar na decisão do conselho, sub- 
mettendo o caso ao Ministro da Marinha e Ultramar. 

Art. 52.O Um regimento especial regular8 o funcciona- 
mento do Conselho do Governo. 

CAPITULO XII 
esse fim. 

$ 3.' A prccedcncia entre todos os vogaes natos regu- 
la-se pela ordem por que ficam indicados, e entre os elei- 
tos pelas respectivas idades. 

5 4.' O sccrctario do Conselho do Governo é o official 
maior da sccr$.aria geral, sem voto. 

Art. 40.O As sessoes do Conselho do Governo podcr?io 
ser chamados pelo governador geral a prestar esclareci- 
mentos sobre assuntos da sua especial competciicia os 
governadores dos districtos, funccionarios das diversas se- 
cretarias, direcções ou repartisões publicas da provincia 
e quaesquer cidadaos, sem comtudo tomarem parte nas de- 
libcraçoes do conselho. 

Art. 46." Os vogaes do Conselho do Governo toinam o 
primeiro logar na assinatiira do auto de posse do gover- 
nador geral e nas solemnidacles piiblicas, tendo ~receden- 
cia sobre todos os fiinccionarios e corporações. 

Art. 47.O Os vogaes do Conselho do Governo sno respon- 
saveis, rios termos da lei geral, pclos votos que derem 
oppostos & lei c ao interesse do Estado. 

Art. 48.O Ao Conselho do Governo compete, alcm do 
que em differentes artigos e espccialmentc em diversos 
numeros do artigo 11.' do presente decreto ficou exarado 
coiiio sendo das suas attribuiçGcs, o seguinte : 

1.0 Votar e approvar definitivamente providencias e 
regiilamentos destinados á provincial tendo-se sempre em 
attengão o prescrito no artigo 12." d'este decreto; 

2.O l'otai o orcamento provincial até 15 de marco de 
cada anno ; 

3." Votar e approvar definitivamente o imposto ind.- 
gena e de capitação ou tributario dos asiaticos; 

4 . O  Votar e approvar definitivamente a distribuição das 
verbas orqamentaes a applicar As obras piiblicas da pro- 
vincia; 

5.0 Toniar contiecimento, apreciar e votar todos os as- 
suntos cin quc for consultado pelo governador geral, de- 
vendo este sempre ouvi-lo em todos os negocios de impor- 
tancia, tendo-se sempre em atten~go o prescrito no ar- 
tigo 12.O d'este decreto; 

6." Cumprir tudo quanto por leis oii regulan~entos cs- 
peciaes for da siia competencia. 

Art. 49.O O Conselho do Governo nâo funccionartí com 
menos de dez vogaes, devendo nos avisos de convocaçao 
declarar-se o dia, hora e assunto da reunião. 

§ 1.O Quando ou asauntos a tratar em conselho do go- 
verno digam rcspcito a quncsqiicr providencias rcgiilamen- 
tares, serao d'isso I,rcvcnidos os vogaes com antecipação 
pelo menos de oito dias, distribuindo-se-llie os exemplares 
dos respectivos projectos. Em todos os mais casos as con- 
vocações serão feitas, pelo merioa com vinte c quatro ho- 
ras de antecedencia. 

5 2.0 Para disciissão e voto, do orçaiiiento, e de provi- 
dencias que especialmente interosserii aos districtos cuja 
representaçao é feita nos termos da alinea ,i) do artigo 44.' 
terli Iogar uiua retini80 do Conselho do Governo, cujos 
avisos de convocacão deverao ser exyedidos com iiqi mi- 
nimo de dois meses de antecedcncia, a fim de melhor fa- 
cultar a comparencia dos respectivos vogaes. 

Art. 50.O As deliberações do Conselho do Governo sG 
effeito qilnndo sobre ellas recair voto aGrma- 

tivo da maioria dos membros presentes ii sesszo. 
$ unico. Qliando o parecer do conselho 1120 for unnni- 

rne, lia se fa& a declaraçao dou vutos que se n5o cori- 
formarem com a maioria. 

Art. 51.0 Quando, por qualqiier circiinstailcia, o go- 
vernadm geral entenda não dever conformar-se com o voto 

Do Conselho de Provincia 

Art. 5.3.' Na sede do governo da provincia funcciona 
um tribunal, denominado Conselho de Yrovincia, com a or- 
ganizaçzo, constituição, competencia e attribuições esta- 
belecidas nos artigos seguintes. 

Art. 54.' Compõem o conscllio: 
a )  O juiz do tribunal criminal da sedo da provincia; 
6) Um dos chefes de serviço provincial nomeado an- 

nualmente pelo governador geral; 
c) Dois vogaes sorteados de entre os advogados, bacha- 

reis formados em direito, em sessão ou audiencia do tri- 
bunal judicial civel da coinarca; 

d) u m  vogal eleito pelas associaçõos commerciaes, iri- 
dustriaes, e de proprietarios, retinidas, da capital da pro- 
vinciii; 

e )  Dois vogaes sorteados em sessIo do coiisellio de go- 
verno de entre os vinte maiores contribuintes das contribui- 
ções geraes do Estado residentes na capital da provincia. 

5 1.' Para cada um dos vogaes sorteados ou eleitos nos 
termos indicados ser8 tambem sorteado ou eleito pela 
mesma forma um supplente. 

5 2.' NBo podem entrar nas pautas ou listas para sor- 
teio ou tlciçLo nomes de individuos qiie n2io sejam de na- 
cionalidade portuguesa OU nacionalizados portugueses e 
qiie não residam na capital da provincia. 

5 3." O periodo de serviço dos vogaes d'este conselho 
6 de um anno, 1130 podendo servir em dois periodos con- 
secutivos. 

Art. 55.' O procurador da Coroa e Fazenda é o repre- 
sentante do Ministerio Publico junto do Conselho de Pro- 
vincia. 

Art. Compete ao consellio: 
1.O Julgar em 2." instancia todas as qiiestões de que os 

conselhos de districto, como tribunaes do contcncioso ad 
ministrativo, conheçam em 1." instaricia; 

2.' Julgar em 1.' instancia as reclainações contra as 
deliberayões dos conselhos dc districto por incompetencia, 
violação de leis ou regulamentos, ou por offensa do direi- 
tos qiie niio estejam comprehendidas no numero anterior, 
ou que não sejam de natureza excliisivamentc tutelar. 

$ unico. NZo é permittido ao conselho, como tribunal 
do coxitencioso administrativo, julgar, principal ou inciden- 
temcnte, questoes sobre titulos de propriedade ou de posse, 
validadc de contratos ou direitos civis d'clles cmcrgentcs, 
sobre a convcniencia, oii inconveniencia, das dcliberaçCos 
dos corpos c corporaç5es administrativ:ts, neiii sobre reso- 
liições tutelares, salvo quando proferidas por estações in- 
competentes, OU em assuntos que ngo estejam sujeitos & 
jurisdição tutelar ou com violação das leis e regulamentos 
administrativos. 

Art. 57." Compete tambein ao conse\ho, como tribunal 
de contas, julgar em ultima instancia: 

1 .O AS cbontas dos exactores da Fazc nda da provincia, 
excepto as do thesoureiro geral, que se limitará a ajiistar 
para sereni presentcs ao tribunal competente da metropole ; 

2.' As contas de quaesquer responsaveis por material 
pcrtenceiitc aos estabelecimentos, depositos e repartiçces 
dc provincia; 

3.' As contas de gerencia de todos os corpos adminis- 
trativos, irmandades, confrarias, associações c estabeleci- 
mentos pios ou de bcneficencia. 

Art. 58.' Compete ao conselho, como tribunaldo conten- 
cioso fiscal, julgar em l .a instancia todas as reclamações 
em materia de impostos directos, de lei do sêllo, decima 
de juroe e de outras que não eejam aduaneiras. 
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Art. 59.O Compete finalmente ao conselho, como tribu- 
nal do contencioso aduaneiro, julgar em 2.a instancia todos 
os recursos aduaneiros. 

Art. 60.O Os Drocessos submettidos ao conselho serlo 
considerados em quatro secçaes diversas : secção do con- 
tencioso administrativo, secgllo de contas, secçao do cori- 
tcncioso fiscal e secção do contericioso aduaneiro, corres- 
ponclendo cada urna d'estas a cada um dos artigos 56.O, 
57.O, 58.O e 59.O do presente capitulo. 

9 unico. O conselho tratará em sessões separadas de 
cada iim dos ,assuntos referentes áquellas secções. 

Art. Ci 1 . O  As sessses do Conselho de Provincia assistirso, 
sempre que nellas se jillguern questões da sua especiali- 
dade, o inspector da li'azenda proviiicial e o director do 
circiilo aduaneiro, para prestarem os esclarc",meiitos ne- 
cessarios, sem comtudo tomarem parte nas deliberapaes 
do conselho. 

Art. 62.O Os vogaes do Conselho de Provincia scrao re- 
munerados. 

Art. 63." O conselho tcr$ um sccretario ~rivat ivo aem 
L 

voto tambcm remunerado. 
Art. 64.O Os vogaes do Cunsellio de Provincia assitiar$lo 

o auto de posse do governador geral em segiiida aos do 
Conselho do Governo. 

Art. 65.O Um regimento especial regulara a ordem do 
serviço e forma de processo do Conselho de Proviucia. 

CAPITULO XIII 

Dos gorernadures de diritricto 

Art. 66." Em cada um dos districtos da pro\-incia, oom 
excepçlo do de Lourenço Marques, liaverti iiiri  governa- 
dor de districto nomeado por decreto real, sobre proposta 
do governador geral, a cuja alitoridade é em tucio sujeito. 
A nomeaçlo deverá recair crn um ofEc:ial irii1it;rr corsi o 
cureo da respectiva arma ou serviço c gradii;i?:?o nEo in- 
ferior a capitLo, e que tenha servido no iiltramai. durante 
o prazo miiiimo de dois annos erii qualquer comrnistjão ci- - - 
vii ou militar, no mar ou em terra. 

Art. 67.' O governador do districto presta juramento 
nas in2los do governador geral e tern nu arou do seu dis- 
tricto as honras que competem aos generaes de brigada 
exercendo commando, precedendo a todos os finncciona- 
rios que ali sirvam. 

Art. 68.O O prazo ordinario do serviyo do governador 
do districto 6 de cinco annos, contados do dia da posee, 
podendo ser reconduzido. 

Art. 69.O O governador do districto tem um ajudante 
de campo, podendo, quando as necessidades do servipo 
assim o exigireili, ter simultaneamente um official 4s or- 
dene, ambos da siia escolha. Tanto iim como o outro 
poder4 ser do exercito da metropole, da armada, ou das 
forças ulti-amaririas, do patente não superior a capitgo. 

Art. 70." O governador do districto é o delegado do 
governador geral, exercendo como tal o poder executivo 
na arert do seu districto. Compete-lhe especialmente, alem 
de todas as mais attribuiçces que o governador geral lhe 
dclegar, mais o seguinte: 

1 . O  Representar o Govcrno nas suas reltlçõcs com os 
funccionarios consulares estrangeiros que na area do dis- 
tricto sejam acreditados, e bem assim com quaesquer an- 
tidades officiaes que por ahi transitem; 

2.O Commandar as forcas militares do seu districto so- - 

bre as quaes tem a competencia e attribuiç5es de gene- 
ral de brigada exercendo cornmando; 

3.O Administrar superiormente o seu districto para o 
que tem as attribuipões conferidas aos governadores civis 
uelo Codigo Administrativo ; 

ção do governador geral, a quem inimediatamente dar4 
conhecimento do qiie liouver resolvido; 

8 unico. O relatorio justificativo de qualquer acta dc 
siisoensiio $era semure acom~anhado da defesa aocrita do 
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arguido As arguições que antes da snspensiio lhe devem 
ter sido commuriicadas por escrito, e bem assim de todos 
os mais documeritos que elle julgar conveniente juntar 
para sua dcfcsa. 

5." Quando se der algiirna vaga ou impedimento de em- 
prego publico, cujo provimento seja da competencia do 
governo da provincia oii do da nietropole, nomear pessoa 
idonea que deseriipenhe esse cargo, deverido na primeira 
opportunidade commuriicar a nomoac;$o ao governador 
geral, que, se nssiin o julgar conveniente, a eanccionarli 
sendo da siia alçada, ou, n%o o sendo, solicitara approva- 
ção do Governo da metropole ; 

5 unico. Obtida a approvaç8o da governo da provincia 
ou do da metropole, conforme os casos, contar-se-ha O 

tempo de serviço do nomeado, para os c.fleitos legaes, 
desde a data cin auc tomou nosse. L)'est:i disuosir.Zo :%aro- , =  A 

voitam-se tamberri aquelles que tiverem sitlo iiomeados 
anterinrruento L publicaç20 d'este decreto ; 

6 . O  Elaborar o orçamento do Reu districto, ouvidos os 
difl'erentes chcfeo de repartições ; 

,7.O Fazer executar o orç:inicrito proviiici:il, na partc 
que diz respeito ao seu districto; 

8.O Remetter ao governador geral a proposta ou pro- 
postas que iulgar convenientes para a revogayão, niodific!a- 

4.O Exircer uma acção fiscalizadora sobre todos os ser- 
vicos districtaes e actos dos fi~nccionnrios n8o exceptua- I - 3 

dos por leis especiaes, com a competencia disciplinar cor- 
respondente, e faculdade de suspens2o at8 superior resolu- 

ião ou SubStitÜição de qualquer diploma lCgislativo, regu- 
lamentar ou de qualquer outra natureza, que estt>j:i. em 
execuçiio ou tieja mandado executar no seu districto; 

9." Percorrer ameudadas vezes o seu districto, a fim 
de bem poder fiscalizar os serviços publicos, prover As 
necessidades quanto couber em siias attribuições, ou soli- 
citar superiormente as providencias qiie julgar necessarias; 

10.O Resolver sobre todos os casos occorrentee na admi- 
ilistraçUo publica do districto que, n8o sendo das suas 
tittribuições ordinarias, nâo possam esperar pela resolução 
do governador geral, dando imniediato conliecimento de 
tiido a este fiinccionario ; 

11 .O Informar iiiiniiriosn e diligentemente o governa- 
dor geral  obre todos os assuntos de interesse piiblico do 
clistricto, ou ainda sobre os de interesse particiilar que com 
aquelles tenham correlay.3.0, propondo ao mesmo tempo OS 

alvitres oii providencias que lhe parecerem convcnietitcs; 
12.O Enviar annualmente ao governador geral um relatorio 

circunstanciado de onde facilmente se deprelienda o estado 
do districto sob os seus multiplos aspectos, as suas necessi- 
dades e os projectos que houver por conveniente apresentar; 

13.O Executar quanto designadamente lhe saja inciim- 
bido por outras leis e regulamentos. 

Art. 71.' O governador do districto corresponde-sc coni 
o governador geral por iritcrmedio dos chefes de serviyo 
provinciaes, não lhe sendo permittido dirigir-sr :to Governo 
da metropole em quaesquer assuntos de serviço. 

Art. 72.' Na falta ou im~edimento do governador do ', 
districto, e emqaanto nAo houver novo governador effec- 
tivo de nomeaçao regia, o11 interino de nomeaçlo do 60- 
vernador geral da provincia, faz as susu vezes o officinl 
militar mais graduado que estiver na sede do districto. 

$ unico. Quando porem se tratar apenas de aiisencia 
temporaria da mesma sede, mas nLo do districto, por mo- 
tivo de servico ou irn~edimento temnorario. ficar4 o se- 
cxetario do districto encarregado dos negocios civis de 
simples expediente, e o chefe da secretaria militar doa 
negocios militares nas mesmas condiçaes. 

CAPITIJLO XIV - .  

Das repartique8 distriotaes 

AI*. 73.O Em cada governo de districto haver6 :is ne- 
cessarias repartições delegadas das diversas secretarias, 



inspec~ões e quartel general que funccionam junto do ço- 
verno geral. 

3 unico. O governador do districto siiperintende direc- 
tamente nos ncgocios indigeiias do seu distric:to. 

Art, 74.O Os chefes das repartiçocs disti'ict:tcs ter30 as 
attribuiçães proprias dos respectivos cargos, corifl~rme ao 
leis e rejiu1:imentos em vigor c serbo: 

1 O <ccretario do districto ; 
1,) O cliofe da secretaria militar; 
c)  O capitão dos portos, havendo-o; 
cl) O delegado de saude ; 
e )  O chefe da secç&o das obras publicas; 
f )  O escrivão de fazenda ; 
g) O director da alfandega, havendo-o ; 
h) O director dos correios c telcgraphos. 
# uuico. No districto de  Loiireiiço Marques szo coiisi- 

der:~doj chefes de serviço distrivtaes em seguida ao cn- 
pit&o dos portos: 

a i  O director do caminho de ferro ; 
6) 0 director tl:~:; obras do ~)»rto.  
Art.  76." Os c~li«fcs das repartiqõcs diytrictaes rcccbcin 

directamente do governador do districto as ordens e iiis- 
trucç3es diiii;inadas d o  governo gora], c correspondem-se 
com os c1irfc.s dos serviqos provinciiies por intermedio cla 
mesma aiitoridade, s:tlvo o disposto no 3 iinico do ar- 
tigo 18." do presente decreto. 

Art. 76." O delogado do procurador da  Coroa e Fa- 
zenda, jiiiito ao tribiirial judicial civcl da sede clo districto 
ser8 o consultor do govcrno do districto, qiic poder4 di- 
rectamente ouvi-lo sobre a intcrpretaylo d:is leis e sua 
npplicaçko. 

CAPITULO XV 

Do Consclliu de Diatrioto 

Art.  i7.O O Conselho de Districto tI: presidido pelo go- 
veriiador do districto e compõe-se : 

1 . O  Do secretario do districto; 
2 . O  De treà vogaes eleitos por dols annos pelas associa- 

ç3es commerciries ou industriaes das capitaes dos distric 
tos reunidas, ou ria falta d'est;ts pelos vinte maiores con- 
tribuintes d'esses districtos, (leverido fazer-se a cleiç&o de 
tres supplentes pela iriesma forma. 

1 . O  Estes vogaes não podem ser eleitos d'entre iridi- 
viduoa que scjnrn funccionarios piiblicos ou que n l o  resi- 
d:im na sede tfo di>tricto e deverao ser portugueses ou ria- 
turalizadqs portugrieses. 

# 2." E permittida a reeleição dos vogaes do Conselho 
de I>istricto. 

Art. 78." hJa capital da provincia o Conselho de Distri- 
cto cornp0e-se de cinco membros, um dos quaes, servindo 
de presldeiitc~, será de livre nomeação do governador ge- 
ral, S C I I ~ U  O, q~i;ltro restantes cleitoe, dois pelas aseocia- 
yOe> cboiiiiiic-rciaes c industria(,s reunid:is, e dois pela as- 
uociaq&o dos proprietarios, todos paic& scrvircni pelo prazo 
de tlois aniios, d~vericlo fazer se a elciq?~o do quatro siip- 
plentes pela mesma forma. 

Art. 79." O delegado oii o sub-delegado do procurador 
da Coroa e Fazenda j iirito do tribunal j iidicial civel da sede 
do districto exerceri  as funcções c10 Alinisterio Publico 
junto do conselho. 

Art. 80." ('oinpete ao Consclho de Districto como cor- 
1)oraçBo tutelar da adniinistraçolo municipal : 

1." Conceder ou negar approvaçáo a todos os actos das 
(.aniar:Ls ou comri~issGes muriicipaes qiie d'ella csreçam 
para se tornarem executorias; 

2." Recornmendar á sua iniciativa os melhoramentos do 
respectivo concelhc, dando-lhes todas as indicaçiies e iris- 
trucç3es nt.r:essarias ao bom desempenho dos serviqos de. 
pendedeutcs d . ~  eonfirmapBo tutelar. 

Art. 8 1 . T ~ u i u p e t c  ao coiisellio como promotor c auxi- 
liar da exueuc;io cio:, bCrVl$ob de interesso geral do dis- 
tricto : 

1 . O  O regulamento da fruipto dos bens, pastos, aguss e 
frutos do logradouro commum dos povos pertencentes a 
mais de uuia circunscripão ou a mais de iim concelho, ou- 
vidas as respectivas camaras ou commiasGes,$municipaes, 
e a faculdade de estabelecer penas para as traiisgresa8es 
dentro dos limites do artigo 486.O do Codigo Penal ; 

2.O Os regulamentos de policia proprios de posturas 
mnnicipaes que devam ser uniformes em todo o districto, 
sem prej jiiizo dos regulamentos proviriciaes approvados 
pelo governador geral em Conselho do Governo. 

3.O Dar parecer sokirc todos os assuntos em que for 
consiiltado pelo governador do districto; 

1 4 . O  Cumprir qiiaesquer outi.as obrigal?ies que, para os 
fins expostos no corpo d'este artigo, lhe sejam commetti- 
das em leis oii regulamentos cspeciacs. 

Art. 82.O Compete ao consellio, como Tribunal do Con- 
tencioso Administrativo, julgar eu1 l . a  iristancia : 

1.O As reclsmações contra os actos das camaras o11 
comtnissGcs municipaes, por iucompetencia, violaylo de 
Icis ou rulrulamentos. a offensa de direitos : 

L, 

2 . O  As reclnma~0es contra OS ~ t u s  dos adininistrado- 
rcs do concelho, por iiicompctencia, excesso de poder, 
violaçXo de leis ou regulaiiientos, e offensa de direitos, sem 
prejuizo d a  responsabilidade criniirial em quc possam in- 
correr, c da competencia do governador do districto para 
a emeiidn dos actos arguidoe, quando elles não sejam de- 
claratorios do direitos ou nso t e n h a  servido de base a 
alguma dec i sb  doe tribunms; 

3 . O  Os proceseos sobre inelegibilidade absoliitri dos elei- 
tos para à s  camaras rriunicipae~, sobre a exclua30 das 
fiincções dos niesmos corpos. perdas de logares de  vogaes 
pelas caiisns de incompetencia, designadas no Codigo Ad- 
iiiinistrativo, e reclamações sobre a legitimidade das fal- 
tas e impedímentos dos-seus vogaes; 

- 

4 . O  A vorificaçito das faltas de eleição das camaras mu- 
nicipt~ee, e procedimento d'ellas, nos termos do Codigo 
Admiriiutrativo ; 

5 O As escusas dos eleitos para os corpos administrativos ; 
6.O As reclamaçcies relativas á eleição das irmandades, 

confiarias e outras associagões de piedado c beneticencia, 
8 admissão e exclusto dos irriiãos ou associados, aos actos 
das respec-tivas niesas, direcções ou assembleias geraes 
que envolvam violaçlo de leis ou reg~ilarnentos da  adminis- 
traçÃo publica, dos oeus compromissos ou estatiitos, ou 
offensa de direitos ; 

7." As reclamações dos socios dos montepios e associa- 
çOes de soccorros mutuos contra os actos das respectivas 
direcçZcs, mesas ou assembleias geraes por denega980 de  
soccorros, do subsidias, o11 de pensões autorizadas pelos 
estatiitos; por offensa de direitos, violaçâo de leis ou regu- 
lamentos, disposi~õcs dos mesmos estatutos, as reclama- 
çOes relittivas li eleição das meaas, direcções ou conselhos 
fiscaetl, :i iidiniss&o e cxc lusb  de socios, 3s contas finaes 
dc licli~i~ho o dissoluc;&o por falta de numero legal de so- 
cios, na confurmidado da leginlaç8o especial ; 

8.O ,As cliiestões sobre o sentido das clausulas dos contra- 
tos entre a adriiinistrnçEo do mnnicipio e os emprehendedo- 
rcs oii arrernatantes de rendas, obras ou fornecimentos; 

9 . O  A approvação dos orçamentos dos corpos adminis- 
trativos, irmandades, confrariae, aasociac;õcs, iiitstitutos e 
estabelecimentos de piedade e beneticencia; 

1 0 . O  As rcclamac;c"jes ou recursos sobre lançamento, re- 
pnrtiçno c cobrança dos impostos niiliiicipaes. 

1 1 . O  Quaesqiier outras questões ou ricgocios de natureza 
coritenciosa qiie Ibe sejain coininettidas por leis especiaea 

:L 1vo. ou pelo Codigo Adrniriistr t' 

I CAPITULO XVI 

1 Dr sub-divisgo territoria1 
Art. 83.O A sul-divisa0 territorial dos districtos em con- 

celhos, cirounscriç3es civis ou capitanias mores, a qiie 



se refere o artigo 2 . q o  prescnte decreto, é feita pelo go- 
vernador gcral, oiivido o Conselho do Governo, sobre pro- 
posta do governador do districto, tendo cm consideraçâo 
o exposto nos artigos segiiintcs. 

Art. 84.O Ser20 concelhos, ou cabeças de coricelhos, as 
povoações scdes dos goveritos dos districtos e, em geral, 
aquellas que, ein virtude da importancia da siia popula- 
$80 europeia agglomerada, ou do seu incremento commer- 
cial ou industrial assim forem classificadas. 

5 unico. Os concelhos podcrão ser divididos em paro- 
chias quando pela sua extonsZo territorial oii densidade de 
populaç'%o assim for jiilgaclo conveniente para a, sua boa 
administraçiio. 

Art. 85.O Ser lo  circunscrições civis as sub-divisões 
administrativas abrangendo uma OU mais divisões territo- 
riaes indigcnas completamente dominadas e pacificadas, ma8 
cujo estado de civilização e progresso dos seus habitantes 
ngo seja ainda compativel com um systema de  administra- 
980 mais pcrfeito. 

8 unico. Nas circunscriqões civis poder-se-ha estabe- 
lecer postos de fiscalização, coinmunicações e quaesquer 
oiitros detcrniinados pelos rcgularnentos. 

Art. 8 6 . O  Sorâo capitanias mores os tcrritorios abran- 
gendo uma ou mais divisões territoriaes indigenas onde o 
dominio da autoridade não seja absolutarncntc effcctivo 
nem o indigena se encontre completarriente pacificado. 

8 1 . O  As capitanias mores terão na sua dependenc6ia 03 

comrnandos militares jiilgados necessarios, e estes o s  pos- 
tos convenientes. 

5 ?.O As capitanias-mores sBo subdivisões de caracier 
provisorio, e medida que a submissão dos povos, ainda 
ngo completamente dominados ou paciticados, se v& eff'ec- 
tuando, ir20 sendo siibstituidas por circunscripijes civis, 
extinguindo-se as capitanias mores quando reduzidas a 
menos de dois commandos militares. 

5 3.O Pela extincção das capitanias mores nos termos 
do paragrapho anterior, os commandos militares podedo 
constituir sub-divisões territoriaes administrativas subordi- 
nadas directa e immediatamente aos governos dos distric- 
tos, como transição entre aquellas e as circunscrições 
civis. 

Art. 87.O Os limites das circuriscrigões civis, capita- 
nias mores e commandos militares, dever20 coincidir tanto 
quanto possivel com os das divisões indigenas, de forma 
que as autoridades administrativas possam facilmente ir  

absorvendo e substituindo as autoridades 
nativas. 

CAPITULO XVII 

Dos ndiiiinistrndores do concellio 

Art. 88.O E m  cada concelho haverá, um alniinistrador 
do concelho nomcíido pelo governador geral, sobre pro- 
posta do governador do districto, devendo o da capital 
da  povincia ser bacharel formado em direito, ou indivi- 
duo habilitado com qualquer curso superior ou espe- 
cial. 

Art.  89.O Os administradores de concelho e os sens 
substitutos prestam juramento perante o govcrnador do 
dists-icto. 

A r t .  90.O O administrador do coneelho E o dc~lrgado e - - -  - 
representante do governador do districto na siia respectiva 
circiinscrip$o administrativa e irninediatamente subordi- 
nado a este magistrado, competindo-lhe provcr ás neces- 
sidades do serviço administrativo em todos os assiiiitos da 
siia competencia que não estejam espccialiiicnte commet- 
tidos a 0iitra.s autoridades oix fiinccionnrios, descnipcnliar 
as funcções que llie siio conferidas pelo Codigo Adminis- 
trativo e por quaesquer leis OU regiilarncntos, cniiiuprir 
as ordens e iristrucq0es e~nariad:i> do govcril:iclor c!o dia- 
tricto. 

Art. 91.O Os administradores de concelho tecm substi- 
tutos nomeados pela mesma forma que os effectivus. 

8 unico. Nae faltas ou impedimentos simultancos do 
administrador do concelho e do seu substitiito, farh as  
auaa vezes pessoa idonea nomeada pelo governador do 
districto. 

Art. 92.O Na capital da provincia, o adrriinistrador d 
concelho, alem das attribiiições que lhe são conferidas p 
10s artigos supra, ter8 mais as que constam do artigo 251 
do Codigo Administrativo, á excepçno do n.OI0.O do n-t 
mo artigo. 

3 unico. Fica comprehendido no n." 5." do citad~l ;ti.- 
tigo 251.' do Codigo Administrativo a faculcladc de con- 
ceder licenças de entrada e saida aos asiaticos, exercendo 
sobre ellea fiscaliza~ão e vigilancia. 

CAPITUIN XVIII 

Dos :iùmiiiistrndores dns circ11nscriç6cs civis 

Art. 03." Cada circunscriç20 será dirigida por iim ad- 
ministrador nomeado pclo governador geral sobrc proposta 
do governador do districto, devendo a rioinray:io rcenir 
soinpre em individuo de clnsac civil ou officinl militar do 
exercito do reino ou das forças ultramarii~as, com lai-gos 
conliecimeptos dos costurnes indigenas e pratica dc serviço 
no interior, nos termos do presente decreto. 

Art. 94.O Os administraclores do circunscriçEo pres- 
t a : ~ ~  juramento pcrante o governador do districto. 

Art. 95.O Ao administrador de circuiiscriqPo civil, que 
é o delegado e representante do governador do districto 
na sua respectiva circunscriy20 e a elle immediatamente 
subordinado, compete especialmente: 

1." A exccii~ão de todos os actos da politica indigena 
constantes dos regiilarncntos especiaes, sob a irninediata 
direcç30 do governador do districto, a quem informara mi- 
nuciosamente e ameiidadas vezes sobre tudos os assun- 
tos que se relacionem coin este importante ramo de scr- 
viço ; 

2 . O  O exercicio de funcç5cs judiciacs, tiido segundo o 
disposto no regimento de justiça em rigor, oii no codigo 
do indigenato ; 

3." A administraç%o civil nos terinos do Codigo Admi- 
nis trativo ; 

4.O A maiiiitenç20 da ordem e policia do territorio; 
5.O O registo civil; 
6.O O censo da popi~laçIo; 
'i." A vigilancia sobrc! a exccup8o de todos os regula- 

mentos adininistrativos; 
8 . O  A vigi1anci:i sobro a saiide e hygicne da circuns- 

crição ; 
9.O A fiscalizaçIo da  cobransa do imposto dc palhotii 

ou dc capitaçso; 
10." A elaboraçzo do orçamento c propostas de repila- 

rilentos relativos L circ~inscri~ko ; 
11." 0 cumprimento de todas as niais obrigações que 

llie sejam commettidas por lcis t! regulamentos especiaes, 
ordens e instriicções do governador do districto. 

Art. 06." O administrador de circunscrição ser& subs- 
titiiido nau suas faltas oii iiiipedimentos pelo secretario da 
circrinscriç'?o, emqiianto n2o for nomc:~do definitivameiite 
pelo governador geral oii interinamente pelo goveriiador 
do ciistricto quem o siibstitua. 

Art. 97.O O administrador de circiliiscrição deverá. ser- 
vir por cinco annos, nZo podendo durante esse periodo 
ser exonerado ou transferido scn,XIo por faItas graves 011 

incapacidade physica. 
Art. 98." Os chcfcs dos poatns ser50 noineados pelos 

governadores dos districtos fiohrc proposta dos adminis- 
tradores das circuiiscriç3es e terão as attribuisões que lhes 
forem dadas por estes fiinc:cjonnrios, nos ternios das ins- 
triicções approvadas pclo governadur do districto. 
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CAPITULO XIX 1 nomeação do governador geral sob proposta do governador 
Dos cayitses-niorrs 

Art. 99.O Em cada capitania-mor 1. L\ 21; uni capitzo-mor 
nomeado pelo governhdor geral A r e  propo>ta do gover- 
nador do districto, devendo a wmcqão  recair sempre 
em uin official da armada, do exescito do reino ou d:is for- 
$as iiltrnuariiias, com largos c~&c.imentoe dos costumes 
indigrnas e pratica de ser\-ip no interior. 

\ - t . i 1 H3 " F) capitho-mor p m b  juramento perante o 
. go\ ~ . i , i  i u r  do districto e tem as honras, competencia e 
attribuipPe3 clc official superior exercendo commando. 

Art. 101 ."os capiGes-iilores, coiilo delegados imiiie- 
diatos e representantes do governador do dietricto nas 
areas das suas capitanias, compete a fiscalização de todos 
os ramos dos serviços piiblicos 1120 exceptuados por leis 
especiaes e muito especialmente : 

1.O O commando das forças iiiilitares de giiarniqão per- 
manente nos territorios das suas capitanias; 

2.' A execu@o intelligente, activa e persister:te dos 
processou de occupaçgo dcfinitiva do territorio e da siib 
missiio dos povos rebeldes, sempre em harnionia co~ii as 
instrucçUes recebidas do governador do districto; 

3 . T o d a s  as attribuições cmferidas pelo artigo 95.' do 
prc-ente decreto aos administradores das circiinscriqões 
cix - 

. \ r t .  101.') O capitão-mor ser& substituido nas suas fal- 
tas ou iriipedimentos pelo coin:nandante de posto militar 
mais graduado, ou, em igu~ildade de graduação, pelo mais 
antigo quc estiver servindo ria area da capitania-iilor, ein- 
quanto não for nomeado definitivamente pelo governador 
geral, ou int~riiiamcnte pelo governador do districto, quem 
o siibstitiia. 

Art. 103.u Os commandos militares, como sub-divisões 
das capitanias-mores, são exercidos por officiaes da guar- 
n iph  na area da capitania-mor a que pertençam, compe- 
tindo-lhes, alem do cummando da fbrça militar que guar- 
nece o posto ou postos, as attribuições qiic lhes forem 
conferidas pelos capitges-mores, nos termos das instruc- 
ções approvadas pelo governador do districto. 

unico. Quando os commandos militares constituirem 
sub-divisões administrativas lios termos do 5 3.' do ar- 
tigo 86." do presente decreto, os seus commandantes se- 
rão officiacs do exercito do reino ou rlas forças iiltramari- 
nas, nomeados pelo governador geral sobre proposta do 
governador do districto e terfio as attribuiçGes exaradas 
no artigo 101.O do presente decreto, cumulativameiite com 
o commando das forças militares de guarnição permanente 
nos territorios dos seus commandqs. 

Art. 104.O O capitão mor deverti servir por cinco annos, 
nbo podendo durante esse periodo ser exonerado sen8o 
por faltas gravcs ou incapacidade pliysica. 

CAPITULO X S  

Das instituiçi3es uiunicipseu 

Art. 105.O As povoações onde existirem pelo menos 
2:000 individuos europeus serlo regidas por uma camara 
municipal nos termos do Codigo Administrativo e com- 
posta de um presidente e quatro vognes, funccionando 
por dois annos. 

Art. 106.O As sedes de districto e todas as outras lo- 
calidades onde haja pelo menos 100 contribuintes euro- 
peus serão regidas por commissões municipaes constitui- 
das por tini presidente e dois oii quatro vogaes conforme 

do (listricto. 
4 . O  O seu tcmpo de serviço é de dois annos, podendo 

ser reconduzidps. - 

Art. 107.O As camaras, comrnissões municipaes e edili- 
dades incuinbirão todas as attribuiqões que o Codigo Ad- 
ministrativo confere ás corporações municipaes da inetro- 
pole, salvas as restricqGes estabelecidas nos artigos se- 
guintes oii as que foreni introduzidas no referido codigo 
para a sua applicação regular S provincia, reportando-se 
ao goverrio geral as refcrencias ali feitas ao Governo ou 
Ministerio do Reino, excepto se houver disposiçRo especial 
neste decreto refercnte ao assuiito de que se tratar. 

Art. 10S.O Os orçamentos para annos economicos e os 
balancetcs mensaes das camaras, commissões miinicipaes 
ou edilidades ser50 publicndos nu. integra no Boletim 08- 

. . 

cicd da provincia. 
Art. 109.O Nlo sSo executorias sem approvaçrio do go- 

verno da rnetropole as segaintes deliberações municipaes : 
1." Sobre emprestimos ; 
2." Sobre contratos concedcndo O excliisivo de illumi- - - - -  

naçfio, abastecimento de aguas e fornecimento de carnes 
verdes : 

3.O Sobre conccss%o de exclusivos de systema de viação 
ou outros a companhias ou particiilares. 

5 unico. Oa contratos de que trata o n . O  2.O quando im- 
porteni restricç2lo ou limitação do direito de propriedade 
dependem de lei especial que os autorize. 

Art. 110." São são exemtorias sem approvaçiio do go. 
vernador geral em Conselho do Governo, publicada iio &o- 
l e t b ~  Ojicial, as seguintes deliberações inunicipaes : 

1 . O  Sobrc eriaçrio de empregos e aumento de dotasilo 
dos legalmente criados ; 

2." Sobre percentagens addicionaes ás contribuições di- 
rectas do Estado ou relativos a rendiriientos em alie estaa 

I - -  
incidain quando excedam 50 por cento das mesmas con- 
tribuiçoes ; 

3." Sobre a conveniencia de ser decretada. a utilidade 
publica oii a iirgencia das expropriações, assim como so- 
bre a realizapio $as que estiverem declaradas legalmente; 

4.O Sobre concessão de licencas para estabelecimento 
de caminhos de ferro americanos ou de outros melhoramen- 
tos de viag2o publica nas ruas, estradas ou terrenos mu- 
nicipaes ; 

5." Sobre venda de carnes verdes, poderido declarar livre . 
a venda ou dar de ar:cmataçIo o seu fornecimento e esta- 
belecer açougues por conta propria quando os conluios dos 
arrematarites justifiquem esta providciicia extraordinaria; 

6." Sobre estabeleciniento de padarias municipaes, 
quando o exijam imperiosas convenicncias de alimentat$o 
publica, sobre o peso e policia da venda do pno ; 

7.O Sobre subsidios a estabelecinientos de beneficencia, 
instrucq80 c cdiicaçiio, de que niXo sejam administradoras, 
mau que sejam de utilidade para o municipio; 

8.O Sobre a criaçzo de estabelecimentos e institutos de 
utilidade para o concelho, sua dotaprio e extincçlo; 

9." Sobrc a acquisição ou alienaçlo de bens immobi- 
liarios, titulos, acc;ões municipaes e em geral quaesquer 
papeis de credito. 

Art. 111.O N3o são executorias, sem approvaç30 do 
Concelho de Districto, as seguintes deliberações municipaeç : 

1 . O  Sobre orçamentos ; 
2 . O  Sobre organizaçlo 011 dotação de servipos e fixaçao 

das respectivas despesas ; 
3 . O  Sobre regiilamentos e posturas de execução perma- 

u I " 
administraç?io local. 

2.O Compete ao governador geral em Conselho do GO- 
verno a, criação dc commissões municipaes e edilidades. 

5 3.' Os  inembros das commissães municipaes ser80 de 

a pÔpiilação local. 
9 1.' Nas restantes povoaç(ies podcrto ser criadas edi- 

lidades repidas Dor um encarregado que scrá o chefe de 
de dois annos; 

5 . O  Sobrc regulamentos para o regime dos estabeleci- 
uientos e serviços municipaes; 

6 . O  Sobre transacpões, confiss%o OU desistencia de pleitos ; 

nente ; 
4.' Sobrc contratos de execuçIio de servicos, de forne- 

cimentos e de arrendamentos que devam durar por mais 



7.O Sobre contratos de execução de obras miinicipacs. 1 b) Ethnographia, fauna, flora e geologia dc Moqam- 
Art. 112.O As deliberaç0es da camara municipal da ca- bique; 

pita1 da provincia sobre os assiiiitor de que tratam nu- / c )  Principias clc direito administrativo do til, iiit.ir por- 
meros doa artigos 109.O, 110.O e 11 1." devem ser entre- , tuguês; 
gues na secretaria geral ou ao secretario do Conselho de 
Uistricto, conforme os casos, na forma legal, dentro do 
prazo de oito dias, a contar da data da s~ssSto em que fo- 
rem tomadas. 

g unico. Sendo estas deliberagcies referentes aos assun- 
tos de que tratam os numerori dos artigos 110." c 111.', 

d)  Funcções administrativas, civis e judiciacs das auto- 
ridades administrativas de Mo~ambique; 

e) Provas de redacçAo, c1assificaq:to e archivo de tlc cii- 
mentos ofliciaes. 

Art. 118.O As promnções aos logares immediat:riiic~i~te 
siipcriores far-se-hão alternadamerite por antigiiitlade e 

tornar-se-h20 execiitorias, se no prazo de quarciit:~ dias, 1 
a contar da entrega, não houver resoluyão sobre ellas. 

Art. 1 1 3 . O  As deliberapões das cairiaras, conimissôes 
mriiiicipaes e edilicl:ides, fora da capital da provinria so- 
bre os assuntos de que tratam os numeros dos artigos 109.', 
1 1 0 . O  e 111.O devem ser entregues na secr(~t:iri:i (10 dis- 
tricto, na forma legal, dentro do prazo de oito dias, a con- 
tar rla data da sessiio em qse forem tomadas, devendo a 
referida secretaria enviar pcla via mais rapida h Secretaria 
Geral os processos erri que se trata dos assuntos a que se 
referem os numeros dos artigos 109.' e 110." 

8 1." Scndo estas delibera$es referentes aos assuntos 
de que tratam os niimeros (10 artigo 110.", tornar-se-hão 
execi~torias se no prazo de quarenta dias, a contar da en- 
trega dos respectivos processos na Secretaria Geral, não 
houver resolução sobre ellas. 

$ 2.O Sendo estas deliberações referentes aos assuntos 
de que tratam os numeros do artigo 1 1 1 . O ,  tornar-se-h80 
executorias, se no prazo de trinta dias, a contar da en- 
trega, não houver resoliiçllo sobre ellas. 

Art. 114.O SBo tornadas extensivas aos funccionarios e 
enipregados miinicipaes as vantagens e regalias que sBo 
conferidas pela legislação vigente aos funccionarios dos 
quadros civis da provincia, coiistituindo isso encargo das 
instituic;ões municipaes, que iiicliiirâo essas despesas coilio 
obrigatorias nos respectivos orçamentos. 

CAPITULO XXI 

Do quadro administrativo 

Art. 1 1 5 . O  Os funccionarios administrativos d o  Govcrno 
Geral de Mopambique formam um qua(1i.o (lc carreira, 
comprehcndendo amanuenses da secreta ri:^ CTai-a1 e das 
circunscri~Ties, segundos officiaes da Secretaria Geral e 
secretarios das circunscrições, O official uiaiur da Secre- 
taria Geral, primeiros officiaes da mesma secretaria, adini- 
nistradorea das circunscrições e secretarios de districto, 
constituindo tres graus de hierarchia administrativa assim 
definidos : 

1 . O  grau- Amanuenses da Secretaria Geral c das cir- 
cnnscriçi3es ; 

2." grau- Segundos officiaes da Secretaria Geral e se- 
cretar io~ das circunscrições ; 

3 O grau - Official maior da Secretaria Geral, primeiros 
officiaes da Secretaria Geral, administradores das circuris- 
crições e secretarios de districto. 

Art. 116.O A entrada nos 2.' e 3.' graus do qiiadro 
administrativo de Moçambiqrie far-se-ha por meio de cori- 
curso ein provas publicas, feito em Lisboa, perante um 
jury especialmente designado para esse effeito e ao qual 
poderato concorrer os officiaes do exercito de mar e terra 
e os das guarnições ultramarinas de patente não superior 
a primeiro tenente OU capitão, qiie j6 tenham servido riu 
ultramar por espaço minimo de dois anrios, com boas infor- 
mapões; os funccionarios civis de categoria ligo inferior a 
segundo official; os individuos habilitados coiii q\ialque~ 
curso superior ou da escola colonial, sendo condição dc 
peferencia esta ultima habilitaqzo. 

5 iinico. h'bo ser8 adrnittido candidato algum de idade 
aliperior a quarenta annos, nem inferior a vinte e um. 

por concurso. 
Art. 119.' 116: nornea~õcs c promo$Ões para o 2." e 3 . O  

graus serao feitas por decreto do Ministro da Marinha e 
Ultramar coiiformc a classificação obtida em coiicurso, o 
qual beril valido por tres aimos, oii sobre proposta ducii- 
mentada do governador geriil, conforme os casos. 

Art. 120.O As nomeayoes para o 1 .O graii do qiiadro admi- 
nistrativo ser80 feitae por portaria do governador geral. 

Art. 121.O A collocaçlo e tranferencia d'estes funccio- 
narios 6 da exclusiva coinpetenci:~ do governador geral, 
ouvidos os governadores dos districtos, tendo eni attc.nyiio 
para os :~dininistrailores de circiinscric,ões o disposto no 
artigo 97.O d'este decreto. 

Art. 122.O Os funccioriarios do quadro administrativo 
teem direito a aposentaçiic, licenqas, e outras regalias, 
nos termos das leis vigentes para os outros fiinccio~arios 
dos quadros civis da proviricia. 

Art. 123.O A deniisslo dos funccionarios do 2." 3.O 
graus do quadro administrativo s6 pode ser determinada 
pelo Ministro da Marinha e Ultramar, mediante proposta 
fundamentada do governador geral. 

Art. 124.O São garantidos aos funccionarios do quadro 
administrativo os recursos, reclamações e mais garantias 
de processo disciplinar que forem oii estiverem deternii- 
nados para os outros f~inccionarios civis da provincia. 

Art. 120." Xenhum funccionario administrativo pode ser 
nonipado secretario de districto ou administrador de circuns- 
criçbo antes de dois annos de tirocinio no respectivo quadro. 

9 unico. Exceptuam-se os funccionarios e officiaes que. 
antes do concurso ou promoção, j h  tenham servido cargos 
administrativos em Moçambique, pelo menos durante dois 
arinos e com boas informações, os quaes poderão logo ser 
nomeados para aquelles logares. 

Art. 126.O A entrada para o qiiadro administrativo de 
Moqambique presume a renuncia do funccionario nomeado 
á carrrir? que anteriormente exercia. 

5 1.O E comtudo permittido que os ofliciaes militares 
possam optar pela sua carreira anterior, ficando consicle- 
rados, para todos os effeitos, como fora dos respectivos 
quadros e em cominissiio civil, mas s6 podendo regressar 
a esses quadros depois de cinco annos de serviço effectivo 
no quadro adrninistrativo de Mo~ambiqiie, salvo caso do 
doenqa comprovada. 

5 2 . O  Aos ftinccionarios civis quo no fim de um anno 
do serviço n:to forem corisiderados aptos para as funcçõcs 
adiniiiistrativas, ou em vista de doença comprovada, fica 
mantido o direito de regresso ao quadri a que perteri- 
ciam. 

CAPITULO XXII 

Dlsposlç0es diversas 

Art. 127.O Em todos os conselhos, corpos ou tribunaes 
administrativos, no caso de empatc, o voto do ~)resid~ri te  
é de qualidade. 

Art. 128.O Na capital pub1ic:ti.-se I i i ~  um Boletim OJlci(l2 
contendo :is leis, decretou, regiilauientos, e outros qiiaes- 
quer diplomas regios ou provinciaes que liajam de ser 
executados ria provincia. Deverá tambem publicar os nc- 
cord8os dos tribunaes jiidiciaes oii administrtitivos da pro- 
vincia, as provisões ecclesiasticas, os balancetes mensaes 

Art. 117.O 0 programma do concurso verssri sobre: 1 dos municipios, e quaesquer relatorios, noticias e estatis- 
n') Geographia e historia de Milo~arnbique ; 1 ticas que sejam de interesse piihlico. 



Art. 129.' Tudo quanto diga respeito a assuntos mili- 
tares serA publicado lia Ordem i forya arrnada, sein pre- 
jiiizo da publicação nu Boletim 0óF;ciril dos diplomas le- 
g m s d e  interesse geral. 

Art. 130." Considera-se em vigor, provisoriamerit-, na 
provincia, o Codigo Administrativo tipprovado por carta 
de lei cie 4 de maio de 1896, ria parte exequivel, salvas 
as disposipões do presente decreto. 

unico. O governador geral mandara. immediatamente 
1)1~~c~c3er A (:oorde~ac;Ho do iim Codigo Atlministrativo da 
proviricia, siibinettriitlo-o no mais curto espaço de tempo 
possirel, e tlepois de apt)rovado cm Conselho do Governo, 
i sancção do Governo d : ~  metropole. 

Art. 131 . O  O goveriiador geral eni Conselho do Governo 
dc1iberar;i sobre a opportiinidade de se proceder ti c1eic;lo 
de caniar:ls niiiriicipaes. 

Art. 1:12."A prebentc reorganizacão ter& iilirnediata 
execu<;%o, começando a contar-se todos os periodus de 
exercicio de cargos de q u ~ l ( ~ u e r  natureza a partir do dia 
2 de janeiro do proximo anno. 

Art. 133.' O orçamento provincial para o anno eco- 
noiiiico de 1907-1908 será decretado pelo b1iiiisterio da 
il:,~iinlia c IJltrailiar. 

.irt. 1 :I 1 ." O governador geral mandará estadar e co- 
( l i t i c ~ ~  tt0~1os OS usos e costumes indigenas d a  provincia 
que, depois do voto do Conselho do Governo, constituir20 
a lei rcgiiladora dos actos, contratos e demandas de in- 
digenas, desde que nLo offendam os direitos de soberania 
oii não repugnem aos principio8 de hiiinanidade. 

Art. 135.O O regime das circiiriscriçtÍes civis ser& dee- 
de j& applicado a todos os territorios ao sul do Save. 

Art. 136.O A Repartição dos Serviyos de Marinha n%o 
será organizada emqiianto n&o for criada a marinha colo- 
nial, ticando os seus serviços a cargo do quartel general 
da  provincia. 

Art. 137.O O concurso a que se refere o artigo 116." 
ser& aberto um anno depois da piiblicaçlio d'este decreto. 

Art. 138.O E m  qualquer caso omisso e emquanto o go- 
vernador geral n lo  providenciar em Consellio do Governo, 
~~oriuiderar-se-lia eni pleno vigor na provincia a lei que so- 
bre o assunto vigorar na metropole. 

Art. 139." O governador geral proporá ao Governo a 
corriposição dos quadros dos diversos serviços adrninistra- 
tivos, vencimentos e mais condiçcius para a execu<;ão do 
presente decreto. 

Art. 140.O Sâo extinctas a Direcção das Obras Publicas 
da provincia, cujos serviços ticarão a cargo da Inspecção 
das Obras Publicas da provincia e a, Secretaria do Governo 
do districto de Lourenço Marques, cujos serviços ficarao a 
cargo d;i Secretaria Geral. 

Art. 141.O Fica revogada a legislaflo em contrario. 
O Presidente do Conselho de i\linistros e os Blinistros 

e Secretarios de Estado de todas as ltepartições assim o 
tenham entendido e façarn executar. Pac;o, em 23 de inaio 
de 1907. = RET. = Jocio Ferreira F r ~ i ~ ~ c o  Pinto C'asteElo 
Branco = Antonio Josd Teixeivn dt? Abreic - E'ernando 
Augusto Mirandu Martins de Curculhu = Antonio C'crvlos 
Coelho de Vueconcellos Porto = Apres d'Orne2lus de Vos- 
concellos = Luciuno AJonso da Silou Monteiro= Joxé Mu- 
Zheiro Rt?y!7/ma0. D. do 13. n.O 119, de 29 de maio de 1Bo7. 
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